
PREGÃO ELETRÔNICO N2 2025 .11 .06 .01 /P E

PREFEITURAMUNiCIPALDE MAURITI

EDITAL

ÓRGÃO INTERESSADO: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE.

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA AQUISIÇÃO DE GÁS OXIGÊNIO MEDICINAL DE 
OXIGÊNIO, VISTO QUE EXISTE A NECESSIDADE DE ATENDER AS DEMANDAS DOS PACIENTES 
ATENDIMENTOS PELA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, ESPECIALMENTE OS ATENDIDOS 
PELO PROGRAMA MELHOR EM CASA.

VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO: R$ 787 .551 ,00  (setecentos e oitenta e sete mil, 
quinhentos e cinquenta e um reais).

DATA DA SESSÃO PÚBLICA

DIA: 2 4 /1 1 /2 0 2 5  às 09h:00m in

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO POR LOTE

MODO DE DISPUTA: ABERTO E FECHADO

PREFERÊNCIA: PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MAURITI

EDITAL

PREGÃO ELETRÔNICO N -  2025 .11 .06 .01 /P E  
PROCESSO N2 2025 .10 .29 .01 /P E

O MUNICÍPIO DE MAURITI-CE, através da SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, unidades 
administrativas demandantes do presente processo, torna público para conhecimento dos 
interessados que, na data, horário e local abaixo previstos, abrirá licitação, na modalidade 
PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, ao qual será conduzido pela Agente de Contratação, Sra. Iarinda 
Franca de Almeida, nomeada pela Portaria nQ 964/GP/2023, nos termos da Lei n9 14.133/2021 e 
do Decreto Municipal n2 80/2023 e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as 
condições estabelecidas neste Edital.

Objeto:

CONTRATAÇAO DE EMPRESA PARA AQUISIÇAO DE GAS OXIGÉNIO 
MEDICINAL DE OXIGÊNIO, VISTO QUE EXISTE A NECESSIDADE DE 
ATENDER AS DEMANDAS DOS PACIENTES ATENDIMENTOS PELA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, ESPECIALMENTE OS 
ATENDIDOS PELO PROGRAMA MELHOR EM CASA.

Órgão Interessado: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE.
Critério de Julgamento: Menor Preço por Lote

Modalidade: Pregão

Formatação: Eletrônica

Endereço Eletrônico: www.bllcompras.com - Acesso Identificado no link específico.

Cadastramento das Propostas:
Início: 0 7 /1 1 /2 0 2 5  às 17h :00 (Horário de Brasília) 
Término: 2 4 /1 1 /2 0 2 5  às 08h:59m in (Horário de Brasília)

Abertura das Propostas: Início: 2 4 /1 1 /2 0 2 5  às 09h:00m in (Horário de Brasília)

Sessão de disputa de Lances Início: 2 4 /1 1 /2 0 2 5  às 09h:30m in (Horário de Brasília)

Modo de Disputa: Aberto e Fechado.
0 Pregão na forma eletrônica será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante 
condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases. Os trabalhos serão 
conduzidos por Agente de Contratação/Agente de Contratação/Pregoeiro da PREFEITURA 
MUNICIPAL DE MAURITI, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos 
para o aplicativo "BLL Licitações", constante da página eletrônica do BLL Licitações Públicas, no 
endereço www.bllcompras.com.
Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília /DF e. dessa forma, serão
registradas no sistema eletrônico e na documentação relativa ao certame.
Os interessados deverão observar as datas e os horários limites previstos para a inscrição e 
cadastramento e a abertura da proposta, atentando também para a data e horário para início da Sessão 
de Disputa de Preços.
Ocorrendo decretação de feriado ou outro fato superveniente, de caráter público, que impeça a 
realização destes eventos nas datas marcadas, a licitação ficará automaticamente prorrogada para o 
primeiro dia útil subsequente, independentemente de nova comunicação, no mesmo horário 
anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação do Agente de Contratação/Agente de 
Contratação/Pregoeiro em contrário.

1. DO OBIETO E VALOR ESTIMADO
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MAURITI | | n  f  '
1.1. A presente licitação tem como objeto é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESAÍPARA.^^ÍsíçÃO 
DE GÁS OXIGÊNIO MEDICINAL DE OXIGÊNIO, VISTO QUE EXISTE A^ECESSIDADE DE 
ATENDER AS DEMANDAS DOS PACIENTES ATENDIMENTOS PELA SECRETÂÇfA?MUNICIPAL 
DE SAÚDE, ESPECIALMENTE OS ATENDIDOS PELO PROGRAMA MELHOR EM CASA;:
1.2. O valor estimado para esta aquisição é de R$ 787 .551 ,00  (setecentos e oitenta e sete mil, 

quinhentos e cinquenta e um reais), conforme anexo I deste Edital.
1.3. A presente licitação será realizada na modalidade de Pregão, de acordo com o arrimado pelo 
art. 6Q, inciso XLI; art. 28, inciso I; art. 29, todos da Lei n.Q 14.133/2021, considerando a 
oportunidade de maior concorrência e competitividade aos interessados, a fim de oportunizar, 
igualmente, maior vantajosidade e economicidade ao ente público ordenador na escala de preços 
a serem ofertados, bem como pela oportunidade de descentralização na elaboração dos projetos, 
viabilizando efetividade e celeridade para concomitância da elaboração.
1.4. A sessão virtual do Pregão Eletrônico será realizada no seguinte endereço: 
www.bllcompras.com no d ia 2 4 / l l /2 0 2 5  às 09h:00m in, podendo as propostas serem  
enviadas até às 08h59m in deste mesmo dia, sendo que todas as referências de tempo 
observam o horário de Brasília.
1.5. Integram o edital, dele fazendo parte como se transcritos em seu corpo, os seguintes anexos, 
que especificam o serviço:

ANEXO I - Termo de Referência;
ANEXO II - Modelos de Declarações;
ANEXO III - Modelo de Proposta Readequada;
ANEXO IV - Minuta do Contrato.

2. DA PARTICIPAÇÃO NO CERTAME
2.1. Para participar do certame, o licitante deve providenciar o seu credenciamento, com 
atribuição de chave e senha, diretamente junto ao provedor do sistema, onde deverá informar-se 
a respeito do seu funcionamento, regulamento e instruções para a sua correta utilização, sendo de 
responsabilidade do participante o cadastro prévio do sistema eletrônico.
2.2. As instruções para o credenciamento podem ser acessadas no seguinte sítio eletrônico ou 
solicitadas por meio do seguinte endereço de e-mail: contato@bll.org.br.
2.3. É de responsabilidade do licitante, além de credenciar-se previamente no sistema eletrônico 
utilizado no certame e de cumprir as regras do presente edital:
2.3.1. Responsabilizar-se formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assumir como 
firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por 
seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade 
promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por 
terceiros;
2.3.2. Acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e 
responsabilizar-se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 
mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão;
2.3.3. Comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa 
comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para imediato bloqueio de acesso;
2.3.4. Utilizar a chave de identificação e a senha de acesso para participar do pregão na forma 
eletrônica; e
2.3.5. Solicitar o cancelamento da chave de identificação ou da senha de acesso por interesse 
próprio.
2.4. Poderão participar da presente licitação todos os interessados do ramo pertinente, que 
comprovarem eficazmente os requisitos deste Edital.
2.5. A participante que pretender utilizar os benefícios previstos nos art. 42 a 45 da Lei 
Complementar n9 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pelas Leis Complementar n2 
147/2014 e 155/2016, a ME, EPP, MEI ou Cooperativa, que se enquadre na receita de ME ou EPP,
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deverá apresentar declaração de ser elegível aos benefícios do tratamento aludido* nos termos do 
Decreto nQ 8.538/2015. ~ -
2.6. Em caso de necessidade de desenquadramento da condição de microempresa ou empresa de 
pequeno porte, ou seja, quando houver faturamento superior exigido no item 2.5 e na respectiva 
legislação supracitada, compete aos licitantes interessados solicitá-lo. Caso o licitante não adote 
as providências necessárias para o desenquadramento e usufrua (ou tente usufruir) 
indevidamente dos benefícios extensíveis a esse enquadramento, poderá ser declarado inidôneo 
(art. 13, § 1Q, do Decreto nQ 8.538/2015).
2.7. A microempresa e a empresa de pequeno porte e a cooperativa que atender ao item 2.4, mas 
possuir restrição em qualquer dos documentos de regularidade fiscal (Certidão Negativa de 
Tributos Federais, Estaduais e Municipais) e de regularidade trabalhista (Certidão de 
Regularidade Junto ao FGTS), terá sua habilitação condicionada à apresentação de nova 
documentação, que comprove a sua regularidade, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da 
data em que for declarada como vencedora do certame.
2.8. O benefício de que trata o item anterior não eximirá a microempresa, a empresa de pequeno 
porte e a cooperativa da apresentação de todos os documentos, ainda que apresentem alguma 
restrição.
2.9. O prazo de que trata o item 2.7 poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, a 
critério da Administração, desde que seja requerido pelo interessado, de forma motivada e 
durante o transcurso do respectivo prazo.
2.10. A não regularização da documentação, nos prazos fixados nos itens 2.5 e 2.7, implicará na 
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das penalidades previstas neste edital, sendo 
facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para 
a assinatura do contrato, ou revogar a licitação.
2.11. Não poderão participar da presente licitação as empresas que possuírem as seguintes 
restrições, a serem conferidas pelo Agente de Contratação/Agente de Contratação/Pregoeiro:
2.11.1. Declarada inidônea de acordo com o previsto no inciso IV do art. 156 da Lei nQ 
14.133/2021 e que não tenha restabelecido sua idoneidade;
2.11.2. Com falência decretada;
2.11.3. Suspensa pelo MUNICÍPIO de Mauriti;
2.11.4. Em regime de concordata;
2.11.5. Pessoa jurídica que, dentre seus dirigentes, responsáveis técnicos ou legais, dentre suas 
equipes técnicas, bem assim dentre eventuais subcontratados figure quem seja ocupante de cargo 
ou emprego na Administração Direta ou Indireta do MUNICÍPIO de Mauriti/CE;
2.11.6. De servidores ou dirigentes e da entidade contratante ou responsável.
2.11.7. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
2.11.8. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 
quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de produtos a ele relacionados;
2.11.9. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 
do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 
acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável 
técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de produtos 
a ela necessários;
2.11.10. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 
participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
2.11.11. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;
2.11.12. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nQ 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si;
2.11.13. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 
sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por
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submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou p qr c 
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;
2.11.14. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando ne^saiteÓAdiÇãó;
2.12. O impedimento de que trata o item 2.11.10 será também aplicado ao licitante que atue em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 
aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 
comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.
2.13. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa 
a que se referem os itens 2.11.8. 2.11.9. poderão participar no apoio das atividades de 
planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob 
supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.
2.14. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.
2.15. O disposto nos itens 2.11.8. 2.11.9. não impede a licitação ou a contratação de serviço que 
inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas 
contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução.
2.16. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 
financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro 
internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar 
pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja 
declarada inidônea nos termos da Lei ne 14.133/2021.

3. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
3.1. O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da rede mundial de 
computadores [INTERNET], mediante condições de segurança - criptografia e autenticação - em 
todas as suas fases através do Sistema de Pregão Eletrônico (licitações] da Bolsa de Licitações e 
Leilões do Brasil (BLL).
3.2. Os trabalhos serão conduzidos por Agente de Contratação, denominado Agente de 
Contratação/Pregoeiro, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos 
para o aplicativo "Bll Compras" constante da página eletrônica da Bolsa de Licitações e Leilões do 
Brasil, (www.bll.org.br).

4. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME
4.1. O certam e será conduzido pelo Agente de Contratação/Pregoeiro, com o auxílio da 
equipe de apoio, que terá, em especial, as seguintes atribuições:
a) conduzir a sessão pública;
b) receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos deesclarecimentos ao edital e aos 
anexos, além de poder requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração desses 
documentos;
c) verificar a conformidade da proposta em relação aos requisitos estabelecidos no edital;
d) coordenar a sessão pública e o envio de lances;
e) verificar e julgar as condições de habilitação;
f) sanear erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos de 
habilitação e sua validade jurídica;
g) receber, examinar e decidir os recursos e encaminhá-los à autoridade competente quando 
mantiver sua decisão;
h) indicar o vencedor do certame;
i) conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e
j) encaminhar o processo devidamente instruído à autoridade competente e propor a adjudicação 
e sua homologação.
4.2. O(A) Agente de Contratação/Pregoeiro poderá solicitar manifestação técnica da 
Procuradoria Jurídica ou de outros setores do MUNICÍPIO DE MAURITI/CE, a fim de 
subsidiar sua decisão.
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5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITÁcÃO
5.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de aW ^ en tação  de 
propostas e lances e de julgamento.
5.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta 
com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, 
até o fim do recebimento de propostas.
5.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que 
cumpre plenamente os requisitos de habilitação;
5.3.1. está ciente e concorda com as condições contidas neste edital e seus anexos, bem como de 
que a proposta apresentada está em conformidade com o edital e que o valor ofertado 
compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados 
na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de 
trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo;
5.3.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 
7o, XXXIII, da Constituição;
5.3.3. não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 
forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. I 2 e no inciso III do art. 52 da 
Constituição Federal;
5.3.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 
da Previdência Social, previstas no art. 93 da Lei 8.213/1991.
5.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei n2 14.133, de 2021.
5.5. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os 
requisitos estabelecidos no artigo 3o da Lei Complementar n2 123, de 2006, estando apto a 
usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos 
§§ l 2 ao 32 do art. 4 2, da Lei n.2 14.133, de 2021.
5.5.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 
assinalação do campo "nenhuma", impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item;
5.5.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 
pequeno porte, a assinalação do campo "nenhuma", apenas produzirá o efeito de o licitante não 
ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar n2 123, de 2006, mesmo que 
microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.
5.6. A falsidade da declaração de que trata os itens 5.3 ao 5.5 sujeitará o licitante às sanções 
previstas na Lei n2 14.133, de 2021, e neste Edital.
5.7. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos 
de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão 
pública e da fase de envio de lances.
5.8. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 
licitantes convocados para apresentação de propostas, a partir da fase de julgamento e aceitação 
das propostas.
5.9. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 
sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da 
perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua 
desconexão.
5 .10. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 
acontecimento que possa com prom eter o sigilo ou a segurança, para providências.

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 
seguintes campos:
6.1.1. Valor TOTAL do Lote; • ç\
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6.1.2. Marca/Fabricante;
6.1.3. Caso o licitante seja o próprio fabricante do produto, o mesmo deverá indica^ 3 .macca.&e ' 
modo a não ser identificado, neste caso, deverá incluir 0 termo "MARCA PRÓPRIA”.
6.1.4. Quantidade dos itens, conforme Termo de Referência.
6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada;
6.2.1. O licitante NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para 
contratação.
6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente na execução do objeto;
6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo 0 direito de pleitear qualquer alteração, sob 
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto;
6.5. Se 0 regime tributário da empresa implicar 0 recolhimento de tributos em percentuais 
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da 
empresa nos últimos doze meses;
6.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 
retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
6.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta inserida no sistema, dentro do período 
em que 0 sistema esteja aberto para 0 recebimento de proposta. Os documentos de habilitação 
não poderão ser excluídos ou alterados a partir do prazo em que recebimentos das propostas 
estiver encerrado;
6.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas, em conformidade com 0 que dispõe 0 Termo de Referência, assumindo 0 proponente 0 
compromisso de executar 0 objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à 
perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição;
6.9. 0 prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta] dias, a contar da data de sua 
apresentação.
6.8. Eventual sobrepreço ou superfaturamento da proposta ou lance poderá ser objeto de 
apuração de responsabilidade.

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 
LANCES
7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, 
na data, horário e local indicados neste Edital;
7.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta, quando for 0 caso, anteriormente 
inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública;
7.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o(a) Agente de 
Contratação/Pregoeiro [a] e os licitantes;
7.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 
meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 
consignado no registro;
7.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor global do item;
7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando 0 horário fixado para abertura 
da sessão e as regras estabelecidas neste Edital;
7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 
registador pelo sistema;
7.7.1.0  intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto 
em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta 
deverá ser de R$ 100,00 (cem reais).
7.8. O (A) Agente de Contratação/Pregoeiro (a) verificará as propostas apresentadas, 
desclassificando desde logo aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos
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estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresente 
técnicas exigidas no Termo de Referência; \  Ató! « t f / '
7.8.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante, antes dálfase de 
laces;
7.8.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes;
7.8.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 
contrário, levado a efeito na fase de aceitação;
7.9. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances;
7.10. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre a Agente de 
Contratação/Pregoeiro e os licitantes;
7.11. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 
meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 
consignado no registro;
7.11.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor total do LOTE.
7.12. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte 
(20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de 
serem automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances.
7.13. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "ABERTO E 
FECHADO", em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e 
fechado. (Art. 56, Lei ne 14.133/2021]
7.13.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de 15 (quinze) minutos. Após 
esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que 
transcorrerá o período de tempo de até 10 (dez) minutos, aleatoriamente determinado, findo o 
qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.
7.13.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que 
o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superior 
àquela possam ofertar um lance final e fechado em até 05 (cinco) minutos
, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.
7.13.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu 
último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.
7.13.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os 
autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, 
oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento 
deste prazo.
7.13.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e 
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.
7.14. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e 
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.
7.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido 
e registador em primeiro lugar.
7.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 
valor do menor lance registador, vedada a identificação do licitante.
7.17. No caso de desconexão com o Agente de Contratação/Pregoeiro, no decorrer da etapa 
competitiva da licitação, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a 
recepção dos lances.
7.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o(a) Agente de Contratação/Pregoeiro (a) 
persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada 
somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Agente de 
Contratação/Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.
7.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
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7.20. O Critério de julgamento adotado será o menor preço por LOTE, conforme defypdo nested/ 
Edital e seus anexos. ><iUR\
7.21. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
7.22. Em relação a itens/lotes não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto 
à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as 
microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os 
valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais 
classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC ng 123, de 2006, 
regulamentada pelo Decreto ng 8.538, de 2015.
7.22.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento] acima da melhor proposta ou melhor lance serão 
consideradas empatadas com a primeira colocada.
7.22.2. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última 
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 
5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.
7.22.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não 
se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e 
empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem 
de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.
7.22.4. Não se aplicará o desempate de que tratam os arts. 44 e 45 da Lei Complementar n2 
123/2006, quando a primeira colocada também tiver se declarado microempresa ou empresa de 
pequeno porte.
7.22.5. Havendo empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto 
no art. 60 da Lei nQ 14.133, de 2021, nesta ordem:
7.22.5.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta 
em ato contínuo à classificação;
7.22.5.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 
obrigações previstos nesta Lei;
7.22.5.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 
ambiente de trabalho, conforme regulamento;
7.22.5.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade (compliance), conforme 
orientações dos órgãos de controle.
7.22.6. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos produtos e 
serviços produzidos ou prestados por:
7.22.6.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou 
entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada 
por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize;
7.22.6.2. empresas brasileiras;
7.22.6.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;
7.22.6.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nQ 12.187, de 29 de 
dezembro de 2009.
7.23. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 
colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, 
o Agente de Contratação/Pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o 
resultado do julgamento.
7.23.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 
desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela 
Administração.
7.23.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes.

—Vj’
VJ

\v. Senhor Martins, S/N -  Bela Vista - CEP: 63.210-000 -  Mauriti -  Ceará 
CNPJ: 07.655.269/0001-55 

"O USO DE DROGAS PR EJU D IC A  A SAÚDE E D ESTRÓ I A FAM ILÍAMÂBRITI
Mais trabalho. Futuro melhor!



s Fl j q j  ;o\ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MAUR1TI g  — ^ p s r  >«|

7.23.3. 0  resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e ane^dõliõslíutos~do/ 
processo licitatório. rr\Qíí'
7.24. O Agente de Contratação/Pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classifreadoL^Wno 
prazo de 02 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação 
realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.
7.24.1. É facultado ao Agente de Contratação/Pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir 
de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.
7.25. Após a negociação do preço, o(a) Agente de Contratação/Pregoeiro [a] iniciará a fase de 
aceitação e julgamento da proposta.

8. DA FASE DE ÍULGAMENTO
8.1. Encerrada a etapa de negociação, o(a) Agente de Contratação/Pregoeiro (a) verificará se o 
licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no 
certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nQ 14.133/2021, legislação correlata e no item 2.11. 
deste edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame 
ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: (§ 4 9 do art. 91, da Lei nQ
14.133, de 2021)
8.2. Consulta Consolidada Pessoa Jurídica - TCU, disponível em: https://certidoes- 
apf.apps.tcu.gov.br/
8.3. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria- 
Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e
8.4. Cadastro Nacional de Empresas Punidas -  CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).
8.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992.
8.6. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o Agente de Contratação/Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte 
das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.
8.7. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros.
8.8. 0 licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação.
8.9. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição 
de participação.
Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 
tratamento favorecido às ME/EPPs, o(a) Agente de Contratação/Pregoeiro (a) verificará se faz jus 
ao benefício, em conformidade com os itens 2.5. e 2.7. deste edital.
8.5. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o Agente 
de Contratação/Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à 
adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para 
contratação neste Edital e em seus anexos.
8.6. Será desclassificada a proposta que:
8.6.1. contiver vícios insanáveis;
8.6.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;
8.6.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 
contratação;
8.6.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
8.6.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 
desde que insanável.
8.7. No caso de produtos e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 
inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.
8.8. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do 
Agente de Contratação/Pregoeiro , que comprove:
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8.8.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e
8.8.2. Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.
8.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da nec 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa 
comprove a exequibilidade da proposta.
8.10. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos 
custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela 
Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha 
por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena 
de não aceitação da proposta.
8.11. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 
proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde 
que não haja majoração do preço.
8.11.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas;
8.11.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse 
regime.
8.12. O(A) Agente de Contratação/Pregoeiro [a] poderá suspender a sessão, se entender 
necessário, para maior exame dos documentos apresentados ou dos recursos interpostos. Neste 
caso, após decisão da habilitação, será dada ciência aos interessados através do sistema 
(www.bllcompras.com).

9. DA FASE DE HABILITAÇÃO
9.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para 
demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto desta licitação, serão exigidos para fins 
de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nQ 14.133, de 2021.
9.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 
proposta classificada em primeiro lugar, o Agente de Contratação/Pregoeiro realizará consulta do 
CNPJ da empresa no site do Portal da Transparência do Governo Federal a fim de verificar a 
inexistência de fato impeditivo à participação em licitações.
9.2.1. Constatada a existência de fato impeditivo, a Pregoeira reputará o licitante inabilitado, por 
falta de condição de participação.
9.2.2. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 
empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n.° 123/2006, seguindo-se a 
disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.
9.2.2.1. Após o julgamento da proposta, o licitante vencedor deverá enviar no prazo de 02 (duas) 
horas contado da convocação do Agente de Contratação/Pregoeiro, exclusivamente via sistema, 
os documentos de habilitação.
9.2.2.1.1. 0 prazo de convocação a que se refere o subitem anterior, poderá ser prorrogado, 
quando solicitado pela licitante, e desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Administração.
9.2.3. 0 julgamento da habilitação se processará mediante o exame dos documentos a seguir 
relacionados, os quais dizem respeito a:
9.3. Habilitação íurídica fart. 62, inc. I, Lei nQ 14.133/21)
9.3.1. Representante legal: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força 
de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;
9.3.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 
Junta Comercial da respectiva sede;
9.3.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;
9.3.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal -  SLU ou sociedade identificada 
como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo,
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estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da júrita-Cõmercia^ 
da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores, ^\&
9.3.5. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionam en^^ÍBràstr 
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde 
se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, 
conforme Instrução Normativa DREI/ME n.Q 77, de 18 de março de 2020.
9.3.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do 
local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
9.3.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, 
no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, 
com averbação no Registro onde tem sede a matriz.
9.3.8. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o 
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nQ 5.764/1971.
9.3.9. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou 
da consolidação respectiva.

9.4. Habilitação Técnica fart. 62, inc. II, Lei nQ 14.133/21)
9.4.1. Apresentação de no mínimo 01 (um) ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA, 
obrigatoriamente pertinente e compatível com o objeto desta licitação, expedida por entidade 
pública ou privada, usuária do fornecimento em questão, comprovando a prestação do 
fornecimento nos moldes do Termo de Referência. Somente serão considerados válidos os 
atestados com timbre da entidade expedidora e com identificação do nome completo do emitente. 
O atestado deverá ser datado e assinado por pessoa física identificada pelo nome e cargo exercido 
na entidade, estando às informações sujeitas à conferência pelo(a) Agente de 
Contratação/Pregoeiro (a) ou quem este indicar, bem como as demais informações:
a) nome, CNPJ e endereço completo da pessoa jurídica tomadora dos produtos e emitente do 
atestado;
b) nome e CNPJ da empresa que forneceu os produtos/bens;
c) descrição dos produtos/bens;
d) período de execução do fornecimento;
e) local e data da emissão do atestado;
f) identificação (nome e cargo ou função) e assinatura do signatário do atestado.
9.4.4. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade 
dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu 
suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto 
contratado, dentre outros documentos.
9.4.4.1. No atestado de capacidade técnica deverá estar descrito expressamente os itens cuja 
execução ou entrega foram realizadas, sendo estes compatíveis com o Termo de Referência deste 
edital, conforme o caso.
9.4.4.2. Poderá, facultativamente, vir acompanhado junto ao atestado de capacidade técnica para 
comprovação ao que dispõe o item "9.4.1", instrumento de nota fiscal e/ou contrato respectivo ao 
qual o atestado faz vinculação.
9.4.4.3. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da 
filial do fornecedor.
9.4.5. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade 
dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu 
suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto 
contratado, dentre outros documentos.
9.4.6. Comprovação de Autorização de Funcionamento da licitante expedida pela Vigilância 
Sanitária do Ministério da Saúde (ANVISA), para as atividades de distribuir, transportar e 
importar gases medicinais. .
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9.5. Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista: fart. 62, inc. III, Lei n2 14.133/
9.5.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); (Art. 68>'íí% feLel.-n?7 
14.133/21]
9.5.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, conforme o caso, 
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 
objeto contratual; (Art. 68, inc. II, Lei n2 14.133/21]
9.5.3. Provas de regularidade, em plena validade, para com:
a) A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Federal deverá ser feita através da 
Certidão de Regularidade de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da 
União (CND), emitidas pela Receita Federal do Brasil na forma da Portaria Conjunta RFB/PGFN n2
1.751, de 2 de outubro de 2014; (Art. 68, inc. III, Lei n2 14.133/21)
b) A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Estadual deverá ser feita através de 
Certidão de Regularidade de Débitos inscritos na Dívida Ativa Estadual; (Art. 68, inc. III, Lei n2 
14.133/21)
c) A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Municipal deverá ser feita através de 
Certidão de Regularidade de Débitos inscritos na Dívida Ativa Municipal; (Art. 68, inc. III, Lei n2 
14.133/21)
d) Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço -  FGTS,
através de Certificado de Regularidade -  CRF; (Art. 68, inc. IV, Lei n2 14.133/21)
e) Prova de Inexistência de Débitos Inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de l 2 de maio de 1943." (NR), conforme Lei 
12.440/2011 de 07 de julho de 2011. (Art. 68, inc. V, Lei n2 14.133/21)
9.6. Habilitação Econômico-Financeira: fart. 62, inc. IV, Lei n2 14.133/21)
9.6.1. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 
demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, já exigíveis e apresentados 
na forma da lei, devidamente registador na junta comercial da sede da licitante, acompanhado 
dos termos de abertura e de encerramento do Livro Diário - estes termos devidamente registrados 
na Junta Comercial -  constando ainda, no balanço, o número do Livro Diário e das folhas nos quais 
se acha transcrito, que comprovem a boa situação financeira da empresa, com vistas aos 
compromissos que terá de assumir caso lhe seja adjudicado o objeto licitado, devidamente 
assinado pelo contador responsável, sendo vedada sua substituição por balancetes ou balanços 
provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 03 (três) 
meses da data de apresentação da proposta;
9.6.1.1. Serão considerados como na forma da Lei, o Balanço Patrimonial e Demonstrações 
Contábeis assim apresentados:
a) Sociedades empresariais em geral: registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede 
ou domicílio da Licitante, acompanhados de cópia do termo de abertura e de encerramento do 
Livro Diário do qual foi extraído.
b) Sociedades empresárias, especificamente no caso de sociedades anônimas regidas pela 
Lei n2. 6 .4 0 4 /7 6 : registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da 
licitante; ou publicados na imprensa oficial da União, ou do Estado, ou do Distrito Federal 
conforme o lugar em que esteja situada a sede da companhia; ou, ainda, em jornal de grande 
circulação editado na localidade em que está a sede da companhia;
c) Sociedades simples: registrados no Registro Civil das Pessoas jurídicas do local de sua sede; 
caso a sociedade simples adote um dos tipos de sociedade empresária, deverá sujeitar-se às 
normas fixadas para as sociedades empresárias, inclusive quanto ao registro na Junta Comercial.
d) No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de 
balanço patrimonial de abertura referentes ao período de existência da sociedade, devidamente 
registrados ou autenticados na Junta Comercial do domicílio da Licitante, assinado pelo sócio- 
gerente ou diretor e pelo contador ou outro profissional equivalente, devidamente registador no 
Conselho Regional de Contabilidade. . s\
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e) É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato/estaisuto^ocfál.
OBS: Os documentos referidos no item 9.6.1. limitar-se-ão ao último exerç&iq no^^Stííde a 
pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.
9.6.1.2. Entende-se que a expressão "na form a da lei” constante no item 9.6.1.1, no mínimo: 
balanço patrimonial, DRE e demais demonstrações obrigatórias, registras na Junta Comercial ou 
órgão competente, acompanhado dos termos de abertura e encerramento do livro diário].
9.6.1.3. As cópias deverão ser originárias do Livro Diário devidamente formalizado e registador.
9.6.2. A empresa optante pelo Sistema Público de Escrituração Digital - SPED poderá apresentá-lo 
na form a da lei, devendo ser acompanhado do Recibo de entrega de escrituração contábil digital; 
[Para efeito o que determina o Art. 2 3 do Decreto N3 9.555, de 6 de novembro de 2018);

PREFEITURA MUNICIPAL DE MAURITI

OBS1: A autenticação de livros contábeis das pessoas jurídicas não sujeitas ao Registro do 
Comércio, poderá ser feita pelo Sistema Público de Escrituração Digital - SPED, instituído pelo 
Decreto n9 6.022, de 22 de janeiro de 2007, por meio da apresentação de escrituração contábil 
digital, na forma estabelecida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil do Ministério da 
Fazenda. (Art. I 9 do Decreto N9 9.555, de 6 de novembro de 2018],__________________________

9.6.2.1. As cópias deverão ser originárias do Livro Diário constante do SPED.
9 .622 . A Escrituração Digital deverá estar de acordo com as Instruções Normativas (RFB n° 
1420/2013 e RFB n9 1594] que tratam do Sistema Público de Escrituração Digital -  SPED. Para 
maiores informações, verificar o site www.receita.gov.br, no link SPED. Ficando a exigência de 
apresentação do Balanço Patrimonial do último exercício social, a ser apresentado no prazo que 
determina o art. 59 das Instruções Normativas da RFB, bem como o que determina a 
Jurisprudência no Acórdão TCU n° 2.669/2013 de relatoria do Ministro Valmir Campeio.
9.6.2.3. Com base nos dados extraídos do balanço será avaliada a capacidade financeira as 
empresas deverão apresentar o cálculo dos índices financeiros, devidamente registrados na Junta 
Comercial Competente, assinados pelo responsável legal e contador responsável pela sua 
elaboração, sendo qualificadas apenas as que forem consideradas solventes. Para isso serão 
utilizadas as seguintes definições e formulações: a boa situação financeira, será baseada na 
obtenção de índices de Liquidez Geral (ILG), maior ou igual a um (>1), Solvência Geral (ISG], maior 
ou igual a um (>1] e Liquidez Corrente (ILC], maior ou igual a um (>1], cumulativamente, 
resultantes da aplicação das fórmulas:

LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

SG = _________Ativo Total_____________
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

LC = Ativo Circulante 
Passivo Circulante

9.6.3. Certidão Negativa de Falência, Recuperação Judicial ou Extrajudicial, expedida pelo 
distribuidor da sede da pessoa jurídica em data não superior a 30 (trinta] dias; (Art. 69, inc. II, Lei 
n9 14.133/21]
9.6.3.1. No caso de Certidão Positiva de Recuperação Judicial ou Extrajudicial, o licitante 
deverá apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido 
judicialmente, na forma do art. 58, da Lei n.9 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de 
inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação.
9.7. Os Documentos de Habilitação deverão ser apresentados da seguinte forma:
a] Dentro do prazo de validade, para aqueles cuja validade possa se expirar. Na hipótese do 
documento não conter expressamente o prazo de validade, deverá ser acompanhado de 
declaração ou regulamentação do órgão emissor que disponha sobre a validade do mesmo. Na
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ausência de tal declaração ou regulamentação, o documento será considerado Váli* 
de 30 (trinta] dias, a partir da data de sua emissão. \4*
9.8. Será processada a abertura dos documentos de habilitação no sistema apenás/do lie 
vencedor, após convocação feita pelo Agente de Contratação/Pregoeiro;
9.9. Na análise dos documentos de habilitação, o Agente de Contratação/Pregoeiro poderá sanar 
erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante 
decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de 
habilitação e classificação. (Art. 64, §1Q, Lei n2 14.133/21)
9.10. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Agente de 
Contratação/Pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 
classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo 
disposto no subitem 9.2.2.1.
9.11. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do 
licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata 
o subitem anterior.
9.12. Após a inserção no sistema dos documentos para habilitação, não será permitida a 
substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: (Art. 64, 
Lei n3 14.133/21)
9.12.1. Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes 
e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; (Art. 64, inc.
I, Lei ns 14.133/21)
9.12.2. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 
propostas. (Art. 64, inc. II, Lei nQ 14.133/21)
9.13. Caso haja há necessidade de apresentação de documentos referidos nos subitens 9.12.1. e
9.12.2. será concedido o prazo de 02 (duas) horas para apresentar os documentos solicitados, 
podendo ser prorrogado, quando solicitado pela licitante, e desde que ocorra motivo justificado e 
aceito pela Administração.
9.14. Das Declarações (modelo ANEXO II):
9.14.1. Declaração da Licitante em papel timbrado e assinado pelo representante legal, 
informando que cumpre a proibição prevista no inciso XXXIII do art. 7- da Constituição Federal. 
-  ou seja, de que não utiliza trabalho de menor de dezoito anos em atividades noturnas, perigosas 
ou insalubres, e de trabalho de menor de quatorze anos, salvo na condição de aprendiz.
9.14.2. Declaração, sob as penas da lei, que a empresa não foi declarada inidônea para licitar ou 
contratar com a Administração Pública e que até a presente data inexistem fatos impeditivos para 
sua habilitação no presente processo, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 
posteriores.
9.14.3. Declaração para todos os fins de direito, que conhece as especificações do objeto e os 
termos constantes neste Edital e seu(s) ANEXOS, e que, concordamos com todos os termos 
constantes no mesmo e ainda, que possuímos todas as condições para atender e cumprir todas as 
exigências de fornecimento ali contidas, inclusive com relação a documentação, que está será 
apresentada para fins de habilitação.
9.14.4. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência 
e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.
9.14.5. Declaração de Elaboração independente de proposta e atuação conforme marco legal de 
anticorrupção.
9.14.6. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas 
propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de 
entrega das propostas.
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10. DOS RECURSOS
10.1. A interposição de recurso referente ao julgamentc 
inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitaçâ 
da Lei n2 14.133, de 2021.
10.2. O prazo para apresentação das razões recursais é de 03 (três) dias úteis, contados da data 
de intimação ou de lavratura da ata. A interposição do recurso será comunicada aos demais 
licitantes, os quais poderão apresentar contrarrazões em igual prazo, contado da interposição 
do recurso, sendo assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus 
interesses.
10.3. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente após a declaração de 
vencedor, sob pena de preclusão.
10.4. 0 tempo mínimo para manifestação da intenção de recurso será de 30 (trinta) minutos.
10.4.1. A falta de manifestação imediata da(s) licitante(s) importará na decadência do 
direito de recurso e adjudicação do objeto pela Autoridade competente à vencedora.
10.5. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.
10.6. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, 
a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 03 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 
encaminhar recurso com a sua motivação à autoridade superior, a qual deverá proferir sua 
decisão no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos, conforme 
disposto no art. 165, §22 da Lei n2 14.133/2021.
10.7. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.
10.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
10.9. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio 
eletrônico: www.bllcompras.com.
10.10. DA FORMALIZAÇÃO DO RECURSO ADMINISTRATIVO (MEMÓRIAS RECURSAIS):
10.10.1. Somente serão aceitas as objeções mediante petição confeccionada digitada, impressa em 
impressora eletrônica, em tinta não lavável, que preencham os seguintes requisitos:
a) O endereçamento ao Agente de Contratação/Pregoeiro da Prefeitura de Mauriti;
b) A identificação precisa e completa do autor e seu representante legal (acompanhado dos 
documentos comprobatórios) se for o caso, contendo o nome, prenome, estado civil, profissão, 
domicílio, número do documento de identificação, devidamente datada, assinada dentro do prazo 
editalício;
c) O fato, o fundamento jurídico de seu pedido, indicando quais os itens ou subitens contra 
razoados;
d) O pedido, com suas especificações.
10.11. DO ENCERRAMENTO RECURSAL
10.11.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, 
o processo licitatório será encaminhado à autoridade superior, que poderá: (Art. 71, Lei n2 
14.133/21)
10.11.1.1. Determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades; (Art. 71, inc. I, Lei 
n2 14.133/21)
10.11.1.2. Revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade; (Art. 71, inc. II, Lei n2 
14.133/21)
10.11.1.3. Proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre 
que presente ilegalidade insanável; (Art. 71, inc. III, Lei n2 14.133/21)
10.11.1.4. Adjudicar o objeto e homologar a licitação. (Art. 71, inc. IV, Lei n2 14.133/21)
10.11.2. Ao pronunciar a nulidade, a autoridade indicará expressamente os atos com vícios 
insanáveis, tornando sem efeito todos os subsequentes que deles dependam, e dará ensejo à 
apuração de responsabilidade de quem lhes tenha dado causa. (Art. 71, §12, Lei n2 14.133/21)
10.11.3. O motivo determinante para a revogação do processo licitatório deverá ser resultante de 
fato superveniente devidamente comprovado. (Art. 71, §22, Lei n2 14.133/21)
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10.11.4. Nos casos de anulação e revogação, deverá ser assegurada a prévia 
interessados, no prazo de 3 (três) dias úteis. (Art. 71, §3S, Lei ne 14.133/21)

11. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES

PREFEITURA MUNICIPAL DE MAURÍTÍ

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:
11.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;
11.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver 

a proposta em especial quando:
11.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;
11.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;
11.1.2.3. injustificadamente, pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa 

competitiva; ou
11.1.2.4. deixar de apresentar amostra;
11.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;
11.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
11.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou 

a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;
11.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação
11.1.5. fraudar a licitação
11.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em 

especial quando:
11.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;
11.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;
11.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;
11.1.6.4. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
11.1.6.5. praticar ato lesivo previsto no art. 59 da Lei n.9 12.846, de 2013.

11.2. Com fulcro na Lei n9 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 
aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 
responsabilidades civil e criminal:

11.2.1. advertência;
11.2.2. multa;
11.2.3. impedimento de licitar e contratar e
11.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade.
11.3. Na aplicação das sanções serão considerados os elementos previstos no art. 156, § l 9, da Lei 
14.133/2021.
11.4. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade, 
bem como a sanção de multa aplicada em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor da 
proposta, respeitarão o devido processo legal, obedecerão ao prazo de defesa previsto nos arts. 
156 e seguintes, da Lei 14.133/2021.
11.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.
11.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
11.7. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, ou em aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, caracterizará o 
descumprimento total da obrigação assumida.
11.8. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar de ’ ação de

— _ —
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processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dòis)/^ 
servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitalrte-ott-o 
adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze] dias úteis, contado da data de sua intimação, 
apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir
11.9. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 
multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à 
autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 
(cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá 
proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
11.10. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração 
de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 
intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.
11.11. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
11.12. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 
de reparação integral dos danos causados.

12. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
12.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar o Edital ou solicitar esclarecimentos, 
devendo protocolar o pedido no prazo de até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do 
certame.
12.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico 
oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do 
certame.
12.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento deverão ser realizados exclusivamente por meio 
eletrônico, no endereço: www.bllcompras.com, com a informação e número do Pregão Eletrônico, 
o órgão ou entidade promotor da licitação e Pregoeiro responsável.
12.4. Na impossibilidade de resposta à impugnação no prazo citado no subitem 12.2, o Pregoeiro 
poderá adiar a abertura da sessão pública, mediante aviso no sistema utilizado na realização do 
certame.

12.4.1. As impugnações apresentadas deverão ser subscritas por representante legal 
mediante comprovação, sob pena do seu não conhecimento.
12.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame, 
exceto quando a alteração não comprometer a formulação das propostas.

13. DA HOMOLOGAÇÃO E CONTRATO
13.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante que vier a ser declarado vencedor, nos termos 
e para efeitos do art. 90 da Lei Federal n .Q 14.133/2021, será convocado para assinar o Contrato, 
dentro do prazo de 05 (cinco) dias, conforme minuta em anexo, sob pena de decair do direito à 
contratação, com a aplicação de multa de até 10% (dez por cento) do valor do Contrato, sem 
prejuízo das demais sanções previstas na referida Lei.
13.2 0 prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante 
solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que:

a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e
b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração.

13.3 0 Contrato poderá ser assinados por meio de assinatura digital por Autoridade Certificadora 
(AC) credenciada na Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira (ICP-Brasil), na forma da 
legislação vigente;
13.4. A recusa injustificada ou atraso da adjudicatária em assinar o termo de contrato, caracteriza 
o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-se às penalidades previstas no ato 
convocatório, bem como na Lei Federal n.Q 14.133/2021.
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13.5. Da Publicação dos Contratos
13.5.1. A divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP]\é^ondiçã<pL<^/ 
indispensável para a eficácia do contrato e de seus aditamentos e deverá ocorrer no p rá z o ^ e ^ ,:^  
[vinte] dias úteis contados da data de sua assinatura. (Art. 94, inc. I, Lei n2 14.133/21].

14. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE e CONTRATADA:
14.1. As obrigações das partes estarão previstas no Anexo V - Termo de Contrato.

15. DOS PAGAMENTOS
15.1. As condições de pagamento estarão previstas no Anexo V - Termo de Contrato.

16. DO REAIUSTAMENTO
16.1. As condições de reajuste estarão previstas no Anexo V - Termo de Contrato.

17. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
17.1. As despesas decorrentes da contratação correrão por conta da dotação orçamentária:

Unidade
Orçamentária

Dotação Orçamentária
Elemento de 

Despesa
Fonte de Recurso

1 1 0 2 -FUNDO 
MUNICIPAL DE 

SAÚDE

10 302 1004 2.070 - Manutenção 
e Gerenciamento dos Serviços 

do Bloco da Atenção 
Especializada

3.3.90.30.00 
Material de 
Consumo

1500100200 
Receita de Imposto 

e Transf. Saúde

1 1 0 2 -FUNDO 
MUNICIPAL DE 

SAÚDE

10 302 1004 2.070 - Manutenção 
e Gerenciamento dos Serviços 

do Bloco da Atenção 
Especializada

3.3.90.30.00 
Material de 
Consumo

1600000000 
Transferência SUS -  

Bloco de 
Manutenção

18. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS
18.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.
18.2. A administração reserva-se o direito de, a qualquer tempo, anular ou revogar o 
procedimento licitatório por ilegalidade ou por razões de interesse público advindas de fato 
superveniente devidamente comprovado..
18.3. Os casos omissos serão decididos pelo Pregoeiro (a], nos termos dos regulamentos 
municipais condizentes com a Lei n.s 14.133/2021, bem como nos termos das demais legislações 
em vigor e Princípios Gerais de Direito.
18.4. A apresentação de proposta implicará a plena, total e irrevogável aceitação, por parte dos 
licitantes, de todos os termos e condições deste instrumento convocatório.
18.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 
haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.
18.6. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 
horário de Brasília - DF.
18.7. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
18.8. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação 
da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.
18.9. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo licitatório.

M
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18.10. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, exciuir^s;e-á o dia-do 
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias dé é ^ ^ ^ n te i ía  
Administração.
18.11. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia 
e do interesse público.
18.12. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 
que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.
18.13. Os dados pessoais decorrentes da execução deste edital ficam, desde já, autorizados por 
pelos licitantes e respectivos representantes, inclusive a eventual vencedor do certame e 
contratado [s], à disponibilidade pública nos sítios oficiais de informação e publicidade, nos 
termos do art. 1-, inciso I, da Lei n. Q 13.709, de 14 de agosto de 2018.
18.14. O Edital está disponibilizado, na íntegra no site www.bllcompras.com, bem como no site do 
TCE no sitio: https://licitacoes.tce.ce.gov.br, no site da Prefeitura Municipal de Mauriti: 
www.mauriti.ce.gov.br e no Portal Nacional de Contratações -  PNCP.
18.15. Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas do presente edital, será competente o 
Foro da Comarca de Mauriti/CE.

Mauriti/CE, 06 de novembro de 2025.

Maria tvania Sousa Furtado 
SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE
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ANEXO I 
TERMO DE REFERÊNCIA
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TERMO DE REFERÊNCIA

1. CQNDICQES GERAIS DA CONTRATACAO
1.1. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA AQUISIÇÃO DE GÁS OXIGÊNIO MEDICINAL, VISTO 
QUE EXISTE A NECESSIDADE DE ATENDER AS DEMANDAS DOS PACIENTES ATENDIMENTOS 
PELA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, ESPECIALMENTE OS ATENDIDOS PELO 
PROGRAMA MELHOR EM CASA.

1.2. Especificação:

ITEM ESPECIFICAÇÕES UND QTD VR.
UNIT.

VR. TOTAL

1 Oxigênio ONU 1072-25 (Gás Medicinal) 7 m3 UND 2000 188,67 377.340,00

2 Oxigênio ONU 1072-25 (Gás Medicinal) 1 m3 UND 900 136,67 123.003,00

3 Oxigênio ONU 1072-25 (Gás Medicinal) 3 m3 UND 1800 159,56 287.208,00
R$ 787.551,00

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRICÀO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
2.1. O presente Termo de Referência está fundamentado nos ditames da Lei Federal n° 14.133/2021 
e no Decreto Municipal n° 80/2023.
2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual - 2025, conforme consta 
das informações básicas desse Termo de Referência.
2.3. A Secretaria Municipal de Saúde de Mauriti/CE identificou a necessidade de aquisição de Gás 
Oxigênio Medicinal de Oxigênio, visto que existe a necessidade de atender as demandas dos pacientes 
atendimentos pela Secretaria Municipal de Saúde, especialmente os atendidos pelo Programa Melhor 
em Casa.
2.4. Todos os produtos deverão atender integralmente às especificações contratuais e observar as 
normas técnicas brasileiras vigentes (ABNT).
2.5. A ausência do gás oxigênio medicinal compromete a demanda dos pacientes da Secretaria de 
Saúde do Município, em especial aos que se encontra restrito ao leito.

3. DESCRICÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO
3.1. A solução completa para atender à necessidade consiste na aquisição de Gás Oxigênio Medicinal 
de Oxigênio, visto que existe a necessidade de atender as demandas dos pacientes atendimentos pela 
Secretaria Municipal de Saúde, especialmente os atendidos pelo Programa Melhor em Casa.
3.2. Considerando que a demanda se refere à aquisição de Gás Oxigênio Medicinal, visto que existe 
a necessidade de atenderas demandas dos pacientes atendimentos pela Secretaria Municipal de Saúde, 
especialmente os atendidos pelo Programa Melhor em Casa, a solução escolhida para esta contratação 
é a Licitação Convencional por Pregão Eletrônico. Essa modalidade permite maior eficiência, 
transparência e competitividade, atendendo às necessidades imediatas e específicas da Secretaria.
3.3. O objeto a ser contratado enquadra-se na categoria de fornecimento continuo, de que trata o 
DECRETO MUNICIPAL N° 010/GP/2025, pela necessidade de atendimento a demandas permanentes 
e prolongadas, e a sua interrupção ou a descontinuidade dos fornecimentos pode resultar em graves 
prejuízos para os pacientes do município.
3.4. Os fornecimentos serão executados conforme discriminado abaixo:
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a) A contratada deverá fornecer diretamente o Gás Oxigênio Medicinal, imediatamente'após a 
formalização do contrato, garantindo padrões de qualidade por toda a logística, segurança e conforto, 
nas quantidades solicitadas pela Secretaria de Saúde;
b) O fornecimento será efetuado de forma parcelada;
c) A contratada deverá atender prontamente a quaisquer reclamações relativas ao fornecimento;
d) A contratada deverá emitir e encaminhar à Secretaria de Saúde, até o 10° dia útil de cada mês, a 
nota fiscal do produto fornecido no período anterior, contendo quantidades, valores unitários e totais 
expressos em reais;
e) Os fornecimentos deverão ser entregues no Hospital Municipal e Maternidade São José (HMMSJ), 
no seguinte endereço: Av. Sinval Lacerda, N° 395, bairro Centro, Mauriti - CE, CEP; 63.210-000, no 
horário de 08h às 16:00 horas, de segunda a sexta-feira.
3.5. Considerando que o gás oxigênio medicinal é de fácil aquisição e fornecimento por diversas 
empresas, a contratação por Pregão Eletrônico se mostra plenamente adequada, permitindo a seleção 
da proposta mais vantajosa para a Administração, promovendo ampla concorrência e competitividade 
entre fornecedores.
3.6. A licitação será por menor preço, o que favorece a economicidade decorrente da economia de 
escala e otimiza as operações de transporte, reduzindo despesas logísticas.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
4.1. O item objeto da presente contratação, relativas à aquisição de Gás Oxigênio Medicinal para 
pacientes da Secretaria de Saúde, especialmente os atendidos pelo Programa Melhor em Casa. Sendo 
de extrema importância atender a demanda dos pacientes da Secretaria de Saúde do Município, em 
especial aos que se encontra restrito ao leito.
4.1.1. A empresa contratada deverá garantir a entrega parcelada, dentro dos prazos estipulados pela 
Administração, em local e endereço definidos pela Secretaria de Saúde, conforme especificações 
técnicas constantes neste Termo de Referência.
4.1.2. Todos os produtos deverão atender integralmente às especificações contratuais e observar as 
normas técnicas brasileiras vigentes (ABNT).
4.1.3. O fornecimento será de responsabilidade exclusiva da empresa contratada, sendo vedada a 
transferência ou terceirização, total ou parcial, das obrigações assumidas.
4.1.4. Os preços ofertados deverão contemplar todos os custos e encargos diretos e indiretos, incluindo 
transporte, tributos, seguros, taxas e demais despesas necessárias à perfeita entrega do objeto.
4.2. Requisitos Legais
4.2.1. A contratação observará os preceitos da Lei Federal n° 14.133/2021, além de normativos 
municipais vigentes que regulamentam a matéria.
4.2.2. As empresas participantes deverão apresentar documentação que comprove regularidade 
jurídica, fiscal, trabalhista e econômico-financeira, em conformidade com as exigências legais e 
editalícias.
4.2.3. A habilitação jurídica e fiscal será exigida na forma estabelecida no edital, em consonância com 
os arts. 62 a 68 da Lei n° 14.133/2021.
4.3. Requisitos de Sustentabilidade
4.3.1. Sempre que possível, deverá ser priorizada a aquisição de produtos que possuam características 
sustentáveis, com processos produtivos menos impactantes ao meio ambiente.
4.3.2. A empresa contratada deverá, sempre que aplicável, apresentar declaração técnica que ateste a 
conformidade ambiental do item fornecido.
4.3.3. A empresa contratada deverá, sempre que aplicável, apresentar declaração técnica que ateste a 
conformidade ambiental dos itens fornecidos.
4.4. Requisitos Específicos da Contratação
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4.4.1. A apresentação dos documentos de habilitação será exigida apenas do licitante VencedÒrr"salvo 
quando a fase de habilitação anteceder o julgamento das propostas, conforme previsto na Lei n° 
14.133/2021.
4.4.2. A regularidade fiscal será exigida apenas do licitante mais bem classificado, após o julgamento 
das propostas.
4.4.3. A empresa contratada deverá fornecer o gás oxigênio medicinal exatamente conforme as 
especificações técnicas, constante neste Termo de Referência.
4.4.4. A contratada deverá realizar a entrega do Gás Oxigênio Medicinal observando as condições 
estabelecidas pela CONTRATANTE, garantindo o acompanhamento e fiscalização por parte da equipe 
gestora da Secretaria de Saúde.
4.4.5. A contratada deverá atender integralmente às especificações contratuais e observar as normas 
técnicas brasileiras vigentes (ABNT).
4.5. NATUREZA
Considerando o descrito supra, verifica-se que tratam-se de bens comuns, no art. 6o, do inciso XIII, 
da Lei n° 14.133/2021, uma vez que as especificações adotadas são reconhecidas e usuais no mercado 
e indicam objetivamente os padrões de desempenho e qualidade do item que a Secretaria de Saúde 
de Mauriti pretende adquirir.
4.6. Vistoria obrigatória, realizada por pessoas especializadas e fiscais de contrato.
4.7. Necessidade de garantia de execução: não haverá exigência de garantia da contratação dos artigos 
96 e seguintes da Lei n° 14.133/21, pelas razões constantes neste Estudo Técnico Preliminar.
4.8. ESTRATÉGIA DE FORNECIMENTO
Esta contratação é para aquisição dos itens descritos no item 1.2. deste termo.
4.9. REGIME DE EXECUÇÃO
Compra com aquisição remunerada de materiais para fornecimento parcelado.
4.10. EXECUÇÃO
A aquisição necessita de averiguação, com prazo para recebimento, bem como critérios de pagamento 
que serão detalhados nos tópicos seguintes deste Termo de Referência.
4.11. A autorização de fornecimento do bem contendo a nota de empenho será enviada por E-mail.
4.12. O pagamento à CONTRATADA será efetuado após o recebimento definitivo do objeto, mediante 
transferência bancária.
4.13. O prazo de vigência da contratação será de no mínimo 12 meses.
4.14. A contratação será realizada por meio de licitação, na modalidade Pregão, na sua forma 
eletrônica, com critério de julgamento por menor preço, nos termos dos artigos 6o, inciso XLI, 17, § 
2° e 34, todos da Lei Federal n° 14.133/2021. Para a efetiva contratação do bem, as empresas passarão 
por avaliação da documentação a título habilitação nos termos do art. 62, da Lei n° 14.133/2021.

5. DA EXECUCÂO DO OBJETO E CONDICÔES DE ENTREGA
5 .1 .0  prazo de entrega, será de no máximo 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da Ordem 
de Compra por parte do licitante vencedor, podendo haver dilatações de prazos a pedido da empresa.

5.1.1. A ordem de compra emitida conterá os materiais pretendidos e a respectiva quantidade, 
devendo ser entregue a empresa no seu endereço físico, ou enviada via e-mail ao seu endereço 
eletrônico, cujos dados constem do cadastro de fornecedores;

5.1.2. Observadas as determinações e orientações constantes da ordem de compra, o 
fornecedor deverá fazer a entrega dos materiais no local, dentro do prazo e horários previstos, 
oportunidade em que receberá o atesto declarando a entrega dos bens.
5.2. Os fornecimentos deverão ser entregues no Hospital Municipal e Maternidade São José (HMMSJ), 
no seguinte endereço: Av. Sinval Lacerda, N° 395, bairro Centro, Mauriti - CE. CEP: 63.210-000. no 
horário de 08h às 16:00 horas, de segunda a sexta-feira.
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5.2.1. No caso cie constatação da inadequação do material fornecido às normás"5"5xigências 
especificadas neste termo de referência e na proposta de preços vencedora a Administração os 
recusará, devendo ser de imediato ou no prazo máximo de 30 (trinta) dias adequados às supracitadas 
condições, sob pena de aplicação das penalidades cabíveis, na forma da lei e deste instrumento.

5.2.2. As prorrogações de prazo serão concedidas somente mediante justificativa, permissiva 
legal e conveniência atestado através da Secretaria Municipal de Saúde do Município de Mauriti/CE.
5.3. Os materiais licitados deverão ser entregues, observando rigorosamente as condições contidas 
neste termo de referência e disposições constantes da proposta de preços, bem ainda às normas 
vigentes, assumindo o fornecedor a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e 
quaisquer ônus de origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou 
extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do 
fornecimento que lhes sejam imputáveis, inclusive com relação a terceiros, e ainda:
a) A reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do 
fornecimento em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções;
b) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes 
de sua culpa ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade 
a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado;
c) Indicar preposto, aceito pela Administração, para representá-lo na execução do fornecimento. As 
decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante do fornecedor deverão ser 
comunicadas a seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes;
d) A entrega dos materiais deve se efetuar de forma a não comprometer o funcionamento dos serviços 
da Secretaria Municipal de Saúde de Mauriti-Ce.

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
6 .1 .0  contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 
as normas da Lei n° 14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total 
ou parcial.
6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 
mediante simples apostila.
6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e o contratado devem ser realizadas por escrito sempre 
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 
devam ser cumpridas de imediato.
6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente; o órgão ou entidade poderá convocar 
o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, 
que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das 
estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução do contratado, quando 
houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.
6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 
pelos respectivos substitutos nos termos da art. 117 da Lei n° 14.133/2021.
6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas 
as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 
Administração.
6.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 
regularização das faltas ou dos defeitos observados nos termos da art. 117 da Lei n° 14.133/2021.
6.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.
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6.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a 
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 
necessárias e saneadoras, se for o caso.
6.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o 
fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.
6.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual.
6.7.6. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.
6.8. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização 
do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do 
contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações 
contratuais, elaborando relatório corn vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato 
para fins de atendimento da finalidade da administração.
6.9. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação do contratado, 
para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal 
da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.
6.9.1. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 
técnicos, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, 
com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente 
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 
cumprimento de obrigações.
6.9.2. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art.
158 da Lei n° 14.133/2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.
6.10. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos 
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 
aprimoramento das atividades da Administração.
6.11. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término 
do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual.
6.12. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos 
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 
aprimoramento das atividades da Administração.

7 .CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO
7.1. Recebimento
7.1.1. O Gás Oxigênio Medicinal serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da 
entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável 
pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 
conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta.
7.1.2. O bem poderá ser rejeitado, quando em desacordo com as especificações constantes neste 
Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de até 10 (dez) dias, a contar 
da notificação do contratado, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
7.1.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da 
nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da 
qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.
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justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 
atendimento das exigências contratuais.
7.1.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n° 14.133, de 2021, comunicando-se à 
empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, 
para efeito de liquidação e pagamento.
7.1.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 
saneamento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração 
durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento 
definitivo.
7.1.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

7.2. Liquidação
7.2.1. Recebida a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias 
úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período.
7.2.2. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 
prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite 
de que trata o inciso ]J do art. 75 da Lei n° 14.133, de 2021.
7.2.3. Para fins de liquidação, quando cabível, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou 
instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do 
documento, tais como:
a) o prazo de validade;
b) a data da emissão:
c) os dados do contrato e do órgão contratante;
d) o período respectivo de execução do contrato;
e) o valor a pagar;
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
7.2.4. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da 
situação, sem ônus ao contratante;
7.2.5. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado 
da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta junto ao cadastro de 
fornecedores ou no registro cadastral unificado disponível no SICAF, Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP) ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios 
eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei n° 14.133, de 2021.
7.2.6. A Administração deverá realizar consulta ao cadastro de fornecedores ou no registro cadastral 
unificado disponível no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) para:
a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;
b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou 
entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem corno ocorrências impeditivas 
indiretas.
7.2.7. Constatando-se, junto o cadastro de fornecedores ou no registro cadastral unificado disponível 
no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), a situação de irregularidade do contratado, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua 
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por 
igual período, a critério do contratante.
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7.2.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante-deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados 
os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
7.2.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 
defesa.
7.2.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que 
se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao o cadastro 
de fornecedores ou no registro cadastral unificado disponível no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP).

7.3. Pagamento
7.3.1. Em atendimento ao inciso VI do art. 92 da Lei Federal n° 14.133 de Io de abril de 2021, o 
pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação da 
despesa.
7.3.2. No caso de atraso pela Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 
mediante aplicação do índice ÍGPM/FGV de correção monetária.
7.3.3. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 
conta corrente indicados pelo contratado.
7.3.4. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento.
7.3.5. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, 
conforme o caso.
7.3.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos 
na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
7.3.7. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 
n° 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos 
por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, 
por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida 
Lei Complementar.

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO
8.1. Forma de Seleção e Critério de Julgamento da Proposta:
8.1.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 
modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR 
PREÇO POR LOTE.
8.1.2. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “ABERTO E 
FECHADO”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.
8.2. Forma de Fornecimento:
8.2.1. O fornecimento do objeto será parcelado, conforme solicitação da contratante, descrito na 
Ordem de Compra enviado a contratada.
8.3. Exigências de Habilitação: Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes 
requisitos:
8.3.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA

8.3.1.1. Representante legal: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por 
força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;
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8.3.1.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis', a cargo da 
Junta Comercial da respectiva sede;

8.3.1.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 
Individual - CCMEi, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
https://vvww.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor:

8.3.1.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal -  SLU ou sociedade identificada 
como empresa individual de responsabilidade limitada - EIKELi: inscrição do ato constitutivo, estatuto 
ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 
respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.3.1.5. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se 
localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, 
conforme Instrução Normativa DRE1/ME n.° 77. de 18 de marco de 2020.

8.3.1.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas 
do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.3.1.7. Filiai, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no 
Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 
averbação no Registro onde tem sede a matriz.

8.3.1.8. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que 
o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei n° 5.764/1971.

8.3.1.9. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva.

8.3.2. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA
8.3.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);
8.3.2.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual (FIC) ou municipal, conforme 

o caso, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 
compatível com o objeto contratual.

8.3.2.3. A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Federal deverá ser feita 
através da Certidão de regularidade de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida 
Ativa da União (CND), emitidas pela Receita Federal do Brasil na forma da Portaria Conjunta 
RFB/PGFN n° 1.751, de 2 de outubro de 2014;

8.3.2.4. A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Estadual do domicílio ou 
sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;

8.3.2.5. A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Municipal do domicílio ou 
sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;

8.3.2.6. Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço -  FGTS, 
através de Certificado de Regularidade -  CRF;

8.3.2.7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão de regularidade, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de Io de maio de 1943." (NR), conforme Lei 
12.440/2011 de 07 de julho de 2011.

8.3.2.8. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao objeto 
contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda 
respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

8.3.2.9. Declaração da Licitante em papel timbrado e assinado pelo representante legal, 
informando que cumpre a proibição prevista no inciso XXX1IJ do art. T  da Constituição Federal. -
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ou seja, de que não utiliza trabalho de menor de dezoito anos em atividades noturnas, ^e^gpsa^U' 
insalubres, e de trabalho de menor de quatorze anos, salvo na condição de aprendiz.

8.3.2.10. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n° 123/2006, estará dispensado 
da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

8.3.3. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FÍNANCEIRA
8.3.3.1. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 

contábeis dos 2 (dois) úitimos exercícios sociais, já exigíveis e apresentados na forma da lei, 
devidamente registador na junta comercial da sede da licitante, acompanhado dos termos de abertura 
e de encerramento do Livro Diário - estes termos devidamente registrados na Junta Comercial -  
constando ainda, no balanço, o número do Livro Diário e das folhas nos quais se acha transcrito, que 
comprovem a boa situação financeira da empresa, com vistas aos compromissos que terá de assumir 
caso lhe seja adjudicado o objeto licitado, devidamente assinado pelo contador responsável, sendo 
vedada sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices 
oficiais quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta;

8.3.3.1.1. Serão considerados como na forma da Lei, o Balanço Patrimonial e Demonstrações 
Contábeis assim apresentados:

a) Sociedades empresariais em geral: registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou 
domicílio da Licitante, acompanhados de cópia do termo de abertura e de encerramento do Livro 
Diário do qual foi extraído.

b) Sociedades empresárias, especificamente no caso de sociedades anônimas regidas pela Lei n°. 
6.404/76: registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante; ou 
publicados na imprensa oficial da União, ou do Estado, ou do Distrito Federal conforme o lugar em 
que esteja situada a sede da companhia; ou, ainda, em jornal de grande circulação editado na 
localidade em que está a sede da companhia;

c) Sociedades simples: registrados no Registro Civil das Pessoas jurídicas do local de sua sede; 
caso a sociedade simples adote um dos tipos de sociedade empresária, deverá sujeitar-se às normas 
fixadas para as sociedades empresárias, inclusive quanto ao registro na Junta Comercial.

d) No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de 
balanço patrimonial de abertura referentes ao período de existência da sociedade, devidamente 
registrados ou autenticados na Junta Comercial do domicílio da Licitante, assinado pelo sócio-gerente 
ou diretor e pelo contador ou outro profissional equivalente, devidamente registador no Conselho 
Regional de Contabilidade.

e) É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato/estatuto social.
OBS: Os documentos referidos no item 8.3.3.1. limitar-se-ão ao último exercício no caso de a 

pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.
8.3.3.1.2. Entende-se que a expressão u na forma da íei' constante no item 8.3.3.1, no mínimo: 

balanço patrimonial, DRE e demais demonstrações obrigatórias, registras na Junta Comercial ou órgão 
competente, acompanhado dos termos de abertura e encerramento do livro diário).

8.3.3.1.3. As cópias deverão ser originárias do Livro Diário devidamente formalizado e 
registador.

8.3.3.2. A empresa optante pelo Sistema Público de Escrituração Digital - SPED poderá 
apresentá-lo na forma da lei, devendo ser acompanhado do Recibo de entrega de escrituração contábil 
digital; {Para efeito o que determina o Art. 2° do Decreto N °9.555, de 6  de novembro de 2018)', 

OBS1: A autenticação de livros contábeis das pessoas jurídicas não sujeitas ao Registro do Comércio, 
poderá ser feita pelo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped, instituído pelo Decreto n° 6.022, 
de 22 de janeiro de 2007, por meio da apresentação de escrituração contábil digital, na forma

i Mais sritslfia. Futuro r  elfcw! O USO DE DfiOGAS P n E Jü D IC A  A SAÚDE E D ESTRÓ I A FAM ILÍA
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estabelecida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil do Ministério da Fazenda. (ArtA^dÒjiDeÉreto 
N° 9.555, de 6 de novembro de 2018).___________________________________________________________

8.3.3.2.1. As cópias deverão ser originárias do Livro Diário constante do SPED.
8.3.3.2.2. A Escrituração Digital deverá estar de acordo com as Instruções Normativas (RFB n° 

1420/2013 e RFB n° 1594) que tratam do Sistema Público de Escrituração Digitai-SPED. Para maiores 
info/mações, verificar o site www.receita.gov.br, no iink SPED. Ficando a exigência de apresentação 
do Balanço Patrimonial do último exercício social, a ser apresentado no prazo que determina o art. 5o 
das Instruções Normativas da RFB, bem como o que determina a Jurisprudência no Acórdão TCU n° 
2.669/2013 de relatoria do Ministro Valmir Campeio.
S.3.3.3. CERTIDÃO NEGATIVA DE FALÊNCIA, RECUPERAÇÃO JUDICIAL OU EXTRAJUDICIAL,
expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica em data não superior a 30 (trinta) dias; (Art.
69, inc. II, Lei n° 14.133/21)

8.3.3.3.1. No caso de Certidão Positiva de Recuperação Judicial ou Extrajudicial, o licitante 
deverá apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido judicialmente, 
na forma do art. 58, da Lei n.° 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação, devendo, 
ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação.

8.3.4. HABILITAÇÃO TÉCNICA
8.3.4.1. Apresentação de no mínimo 01 (um) ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA, 

obrigatoriamente pertinente e compatível com o objeto desta licitação, expedida por entidade pública 
ou privada, usuária do fornecimento em questão, comprovando a prestação do fornecimento nos 
moldes do Termo de Referência. Somente serão considerados válidos os atestados com timbre da 
entidade expedidora e com identificação do nome completo do emitente. O atestado deverá ser datado 
e assinado por pessoa física identificada pelo nome e cargo exercido na entidade, estando às 
informações sujeitas à conferência pelo(a) Agente de Contratação/Pregoeiro(a) ou quem este indicar, 
bem como as demais informações:

a) nome, CNPJ e endereço completo da pessoa jurídica tomadora dos bens e emitente do 
atestado;

b) nome e CNPJ da empresa que forneceu os materiais;
c) descrição dos bens;
d) período de execução do fornecimento;
e) local e data da emissão do atestado;
f) identificação (nome e cargo ou função) e assinatura do signatário do atestado.
8.3.4.2. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 

legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato 
que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto 
contratado, dentre outros documentos.

8.3.4.3. No atestado de capacidade técnica deverá estar descrito expressamente os itens cuja 
execução ou entrega foram realizadas, sendo estes compatíveis com o Termo de Referência deste 
edital, conforme o caso.

8.3.4.4. Poderá, facultativamente, vir acompanhado junto ao atestado de capacidade técnica 
para comprovação ao que dispõe o item "9.4.1”, instrumento de nota fiscal e/ou contrato respectivo 
ao qual o atestado faz vinculação.

8.3.4.5. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou 
da filial do fornecedor.

8.3.4.6. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato 
que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto 
contratado, dentre outros documentos.

http://www.receita.gov.br
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8.4. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES
8.4.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

8.4.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;

8.4.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 
proposta em especial quando:

8.4.1.3. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;
8.4.1.4. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;
8.4.1.5. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;
8.4.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
8.4.1.7. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a 

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;
8.4.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação
8.4.1.9. Fraudar a licitação
8.4.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando:
8.4.1.11. Induzir deliberadamente a erro no julgamento;
8.4.1.12. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação
8.4.1.13. Praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei n.° 12.846, de 2013.

8.4.2. Com fulcro na Lei n° 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 
aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil 
e criminal:
I. advertência;
II. multa;
III. impedimento de licitar e contratar e
IV. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade.
8.4.3. Na aplicação das sanções serão considerados:
I. a natureza e a gravidade da infração cometida.
II. as peculiaridades do caso concreto
III. as circunstâncias agravantes ou atenuantes
IV. os danos que dela provierem para a Administração Pública
V. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos órgãos de controle.
8.4.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato 
licitado, recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial.
8.4.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.
8.4.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)

/TS
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dias úteis, contado da data de sua intimação. n^ Ü R íX\;
8.4.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência 
das infrações administrativas relacionadas nos itens acima, quando não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração 
Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo 
de 3 (três) anos.
8.4.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens acima, bem como pelas infrações 
administrativas previstas nos itens acima, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que 
a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, 
§5°, da Lei n.° 14.133/2021.
8.4.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou 
em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, 
caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata 
perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do 
art. 45, §4° da IN SEGES/ME n.° 73, de 2022.
8.4.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar 
e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, 
que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo 
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as 
provas que pretenda produzir.
8.4.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 
multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à 
autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua 
decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
8.4.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, 
e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.
8.4.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 
até que sobre venha decisão final da autoridade competente.
8.4.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral dos danos causados.

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 787.551,00 (setecentos e oitenta e sete mil, 
quinhentos e cinquenta e um reais), conforme custos unitários apostos na tabela constante do sub- 
item 1.2 deste termo, foi elaborada através de pesquisas de preços realizadas pelo Setor de Compras 
a partir dos parâmetros e métodos descritos no art. 53 do Decreto Municipal n° 80/2023, tudo visando 
à escolha da melhor solução para a contratação e à análise de sua viabilidade.
9.2 A estimativa de custo levou em consideração o risco envolvido na contratação e sua alocação 
entre contratante e contratado.

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
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10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de 
consignados no Orçamento da Secretaria de Saúde do município de Ma uri ti/C E.
10.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

Unidade
Orçamentária

Dotação Orçamentária Elemento de Despesa Fonte de Recurso

1102-FUNDO 
MUNICIPAL DE 

SAÚDE

10 302 1004 2 .0 7 0 - 
Manutenção e 

Gerenciamento dos 
Serviços 

do Bloco da Atenção 
Especializada

3.3.90.30.00 
Material de 
Consumo

1500100200 
Receita de Imposto e 

Transf. Saúde

1102-FUNDO 
MUNICIPAL DE 

SAÚDE

10 302 1004 2 .0 7 0 - 
Manutenção e 

Gerenciamento dos 
Serviços 

do Bloco da Atenção 
Especializada

3.3.90.30.00 
Material de 
Consumo

1600000000 
Transferência SUS -  

Bloco de Manutenção

Mauriti/CE, 06 de outubro de 2025 

Responsável pela elaboração do Termo de Referência: A

V  J  l '  ^  í )  c

Presidente da Comissão de Planejamento 'Seccètáãâ/da Comissão de Planejamento
Francisca Lais Juca da Silva , JLeidyDaiane Barbosa Pereira

Aprovado por:

M arí^ van ^ ^ om a^ ^ ^ ^ ü , 
Secretária Municipal de Saúde



PREFEITURA MUNICIPAL DE MAURITI

ANEXO II 
Modelos de Declarações

DECLARAÇÃO

Ao Sr. Agente de Contratação/Pregoeiro do MUNICÍPIO de

PREGÃO ELETRÔNICO Ne ____

Pelo presente instrumento, a empresa....................... CNPJ n9 ................... , com sede
na........................................ através de seu representante legal infra-assinado, que:

1) Declaramos, para os fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei n2 14.133/2021, que não 
emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de 
aprendiz, nos termos do inciso XXXIII, do art. 7- da Constituição Federal.

2) Declaramos, sob as penas da lei, que a empresa não foi declarada inidônea para licitar ou 
contratar com a Administração Pública e que até a presente data inexistem fatos impeditivos para 
sua habilitação no presente processo, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 
posteriores.

3) Declaramos para todos os fins de direito, que conhecemos as especificações do objeto e os 
termos constantes neste Edital e seu(s) ANEXOS, e que, concordamos com todos os termos 
constantes no mesmo e ainda, que possuímos todas as condições para atender e cumprir todas as 
exigências de fornecimento ali contidas, inclusive com relação a documentação, que está será 
apresentada para fins de habilitação.

(Local e data).

Assinatura do Responsável pela Empresa 
(Nome Legível/Cargo)

P R E F E I T U R A Av. Senhor Martins, S/N -  Bela Vista - CEP: 63.210-000 -  Mauriti -  Ceará

Mais trabalho. Futuro melhor!

CNPJ: 07.655.269/0001-55 
'O USO DE DROGAS PR EJU D IC A  A SAÚDE E D ESTRÓ I A FA M ILÍA



ANEXO II.l ,
DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA E ATUAÇÃO

AO MARCO LEGAL ANTICORRUPÇÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE MAURITi ^

Eu, ____________________________ , portador do RG n-
__________ e do CPF ng ______________, representante legal do licitante___________________
(nome empresarial), interessado em participar do Pregão nQ__/__ , DECLARO, sob as penas da
Lei, especialmente o artigo 299 do Código Penal Brasileiro, que: a] a proposta apresentada foi 
elaborada de maneira independente e o seu conteúdo não foi, no todo ou em parte, direta ou 
indiretamente, informado ou discutido com qualquer outro licitante ou interessado, em potencial 
ou de fato, no presente procedimento licitatório; b) a intenção de apresentar a proposta não foi 
informada ou discutida com qualquer outro licitante ou interessado, em potencial ou de fato, no 
presente procedimento licitatório; c) o licitante não tentou, por qualquer meio ou por qualquer 
pessoa, influir na decisão de qualquer outro licitante ou interessado, em potencial ou de fato, no 
presente procedimento licitatório; d) o conteúdo da proposta apresentada não será, no todo ou 
em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro licitante ou 
interessado, em potencial ou de fato, no presente procedimento licitatório antes da adjudicação 
do objeto; e) o conteúdo da proposta apresentada não foi, no todo ou em parte, informado, 
discutido ou recebido de qualquer integrante relacionado, direta ou indiretamente, ao órgão 
licitante antes da abertura oficial das propostas; e f] o representante legal do licitante está 
plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e 
informações para firmá-la. DECLARO, ainda, que a pessoa jurídica que represento conduz seus 
negócios de forma a coibir fraudes, corrupção e a prática de quaisquer outros atos lesivos à 
Administração Pública, nacional ou estrangeira, em atendimento à Lei 
Federal n2 12.846/2013.

(Local e data].

(Nome/assinatura do representante legal)

P R E F E I T U R A

m  M AM TI
Mais trabalho. Futuro melhor!

Av. Senhor Martins, S/N -  Be!a Vista - CEP: 63.210-000 -  Mauriti -  Ceará 
CNPJ: 07.655.269/0001-55 

"O USO DE DROGAS PR EJU D IC A  A SAÚDE E D ESTRÓ I A FA M ILÍA



PREFEITURA MUNICIPAL DE MAURITi

ANEXO II.2 -, ^
DECLARAÇÃO DE QUE CUMPRE AS EXIGÊNCIAS DE RESERVA DE

Nome completo:___________________________________________
RG nQ:

________________________ CPFnQ______________________________DECLARO, sob as penas da lei o
devido cumprimento das exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

(Local e data).

(Nome/assinatura do representante legal]

P R E F E I T U R A

MAVHTI
Mais trabalho. Futuio melhor!

Av. Senhor Martins, S/N -  Bs!a Vista - CEP: 63.210-000 -  Mauriti -  Ceará 
CNPJ: 07.655.269/0001-55 

"O USO DE DROGAS PREJU D ICA  A SAÚDE E D ESTRÓ I A FA M ILÍA



PREFEITURA MUNICIPAL DE MAURITI 

ANEXO II.3 
MODELOS DE DECLARAÇÃO "PROPOSTA”

Ao Agente de Contratação/Pregoeiro,

O licitante __________________  (firma/denominação, endereço da sede/filial, CNPJ), por
intermédio do representante legal que esta subscreve, declara que suas propostas econômicas 
compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados 
na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de 
trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

(Local e data).

(Nome/assinatura do representante legal)

P R E F E I T U R A

MAircri
Mais trabalho. Futuro melhor!

Av. Senhor Martins, S/N -  Bela Vista - CEP: 63.210-000 -  Mauriti -  Ceará 
CNPJ: 07.655.269/0001-55 

"O USO DE DROGAS PR EJU D IC A  A SAÚDE E D ESTRÓ I A FA M ILÍA
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MAURITI 

ANEXO IV -  Minuta do Contrato

CONTRATO N9

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MAURITI/CE,
ATRAVÉS DA SECRETARIA D E _________________ ,
COM A EMPRESA_________ , PARA O FIM QUE A
SEGUIR SE DECLARA:

A PREFEITURA MUNICIPAL DE MAURITI/CE, pessoa jurídica de direito público interno, situada 
na Av. Senhor Martins, s/nQ, Bairro Bela Vista, Mauriti/CE -  CEP: 63.210-000, inscrita no CNPJ sob
o nQ 07.655.269/0001-55, através da SECRETARIA DE___________ , neste ato representa pelo seu
respectivo ordenador de Despesas, Sr(a]. ___________ , doravante denominada de
CONTRATANTE, e do outro lado, a empresa,____________com endereço à ____________________
em ______ , Estado do_____ , inscrito no CNPJ sob o nQ_________ , representada por____________ ,
portador do CPF nQ __________________ , doravante denominada de CONTRATADA, ao fim
assinado (a], de acordo com o Edital de PREGÃO Ne _______ , Processo ne ___.__ /__ , tem entre
si justa e contratada, em conformidade com o que preceitua a Lei Federal nQ 14.133/2021 e 
demais normas regulamentares aplicáveis à espécie e suas alterações, pela legislação 
complementar, sujeitando-se os contratantes às suas normas e às cláusulas e condições a seguir 
ajustadas:

CLAÚSULA PRIMEIRA -  DO OBTETO (Art.92, inc. I, Lei ne 14.133/2021}
1.1. O presente contrato tem por objeto a ____________________ , conforme especificações
contidas no Termo de Referência e na proposta de preços da CONTRATADA, parte integrante 
deste processo.
1.2. Objeto da contratação:

LOTE:
ITEM ESPECIFICAÇÃO MARCA UNI

D
QUANT VL

UNIT
VL

TOTAL
1
2

CLAÚSULA SEGUNDA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL (Art.92, inc. II e III, Lei n2 14.133/2021]
2.1. Fundamenta-se este contrato no Edital de PREGÃO ELETRÔNICO n9 _______ , na Lei nQ
14.133/2021 e no Decreto Municipal nQ 80/2023.
2.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
2.2.1. O Termo de Referência e Estudo Técnico Preliminar;
2.2.2. O Edital da Licitação;
2.2.3. A Proposta do contratado;
2.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLAÚSULA TERCEIRA -  DO FORNECIMENTO. VALOR. CONDICÕES DE PAGAMENTO E 
REAIUSTAMENTO DE PRECOS (Art.92, inc. IV e V, Lei ne 14.133/2021]
3.1. Os bens/produtos adquiridos deverão ser entregues de acordo com as especificações 
constantes do Termo de Referência, conforme solicitação da Secretaria Contratante.
3.2. O valor total da contratação é de R $_________(________________________ ).
3.3. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,
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necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.
3.4. 0 pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 
conta corrente indicados pelo contratado.
3.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento.
3.6. O pagamento será efetuado no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados do recebimento 
da Nota Fiscal/Fatura, após o recebimento definitivo dos bens/produtos, acompanhadas das 
Certidões Federais, Estaduais e Municipais, FGTS e Trabalhistas, todas atualizadas, e de acordo 
com as condições constantes na proposta da CONTRATADA e aceitas pela Secretaria Contratante.
3.7. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 
n° 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos 
por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, 
por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na 
referida Lei Complementar.
3.8. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 
data do orçamento estimado, em (DD/MM/AAAA).
3.9. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços 
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IGP-M da Fundação 
Getúlio Vargas, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 
anualidade.
3.10. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 
partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
3.11. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará 
ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) defínitivo(s).
3.12. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s).
3.13. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que 
vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.
3.14. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

CLÁUSULA QUARTA - PRAZO DE ENTREGA. VIGÊNCIA DO CONTRATO. DO RECEBIMENTO 
PROVISÓRIO E DEFINITIVO ÍArt.92. inc. VII, Lei n2 14.133/2021)
4.1. O prazo de entrega, será de no máximo 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 
Ordem de Compra por parte do licitante vencedor, podendo haver dilatações de prazos a pedido 
da empresa;
4.1.1. O prazo previsto no item anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 
justificada do fornecedor protocolado antes do vencimento do prazo inicialmente estipulado e 
aceito pela Administração;
4.2. O presente Instrumento terá vigência de 12 (doze) meses, a partir da data de assinatura, 
podendo ser prorrogado na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n2 14.133/21.
4.3. Caberá ao setor responsável pelo recebimento dos bens/produtos, monitorar o prazo de 
entrega e, se assim entender, notificar a empresa sobre a proximidade de encerramento do prazo 
de entrega;
4.4. A Contratada ficará obrigada a trocar, as suas expensas, os bens/produtos que vier a ser 
recusado por justo motivo, sendo que o ato do recebimento não importará a sua aceitação;
4.5. A Contratada deverá efetuar a entrega em transporte adequado para tanto;
4.6. Critério de Aceitação dos bens:
4.6.1. O bem será novo, assim considerado de primeiro uso, e deverá ser entregue no Hospital 
Municipal e Maternidade São José (HMMSJ), no seguinte endereço: Av. Sinval Lacerda, N2 395,
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bairro Centro, Mauriti - CE, CEP: 63.210-000, no horário de 08h às 16:00 horas, de segünda a^sexta- 
feira. E sob quaisquer pretextos, não serão recebidos fora do expediente de trabalho;
4.6.2. Os bens/produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando os equipamentos 
entregues estiverem em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na 
proposta, devendo ser substituídos no prazo de 05 (cinco] dias, a contar da notificação da 
contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades;
4.6.3. Em conformidade com o artigo 140, inc. II da Lei n.9 14.133/21, o bem a ser adquirido será 
recebido da seguinte forma:
a) Provisoriamente, de forma sumária, pelo responsável por seu acompanhamento e 
fiscalização, com verificação posterior da conformidade do material com as exigências 
contratuais;
b) Definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante 
termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais.
4.7. Caso sejam identificados defeitos nos equipamentos e/ou discrepâncias em relação às 
especificações exigidas, a CONTRATADA deverá promover a substituição do(s] Equipamento[s] 
recusado(s] em até 30 (trinta) dias corridos, contados do requerimento da Secretaria 
Contratante;
4.8. A GARANTIA DOS EQUIPAMENTOS ofertada pela CONTRATADA será integral, o prazo de 
garantia contratual dos bens/produtos é conforme o prazo fornecido pelo manual do fabricante 
ou o mínimo de 12 meses, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data do recebimento 
definitivo do objeto.
4.9. Na hipótese de substituição do(s] Equipamentos(s], será contado novo prazo de garantia, 
a partir do novo recebimento definitivo;
4.10. O objeto do contrato poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em 
desacordo com o contrato.

CLÁUSULA QUINTA -  DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (Art.92, inc. VIII, Lei n9 14.133/2021]
5.1. As despesas decorrentes da contratação correrão por conta da dotação orçamentária n9 
 , elemento de despesa n9 __________________, sendo os recursos oriundos da Fonte n9

CLÁUSULA SEXTA -  DA GARANTIA CONTRATUAL (Art.92, inc. XII, Lei n9 14.133/2021]
6.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

CLÁUSULA SÉTIMA -  OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (Art. 92, X, XI e XIV]
7.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 
contrato e seus anexos;
7.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
7.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 
expensas;
7.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado;
7.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência.
7.6. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;
7.7. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado 
a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
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CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (Art. 92, XIV, XVI e XVII]
8.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em'seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 
execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas;
8.2. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da 
relação da rede de assistência técnica autorizada;
8.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de 
Defesa do Consumidor (Lei n9 8.078, de 1990];
8.4. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro] horas que antecede a data 
da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação;
8.5. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 
superior (art. 137, II, da Lei n.9 14.133, de 2021] e prestar todo esclarecimento ou informação por 
eles solicitados;
8.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os produtos/bens nos quais se verificarem vícios, defeitos 
ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
8.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade 
a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará 
autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor 
correspondente aos danos sofridos;
8.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, 
fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere 
a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;
8.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro] horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.
8.10. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;
8.11. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em 
lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz;
8.12. Comprovar a reserva de cargos a que se refere o item acima, no prazo fixado pelo fiscal do 
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, 
parágrafo único, da Lei n.9 14.133, de 2021];
8.13. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato;
8.14. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança do contratante;
8.15. Entregar o objeto do Contrato, na Sede da Secretaria Contratante, no município de Mauriti, 
de conformidade com as condições e prazos estabelecidos no Edital, neste Termo Contratual e na 
proposta vencedora do certame, no prazo estabelecido no item 4.1;
8.15.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 
constantes no Termo de Referência e seus anexos.

CLÁUSULA NONA -  INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (Art.92, inc. XIV, Lei n9 
14.133/2021]
9.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n9 14.133, de 2021, o Contratado que:
a] der causa à inexecução parcial do contrato;
b] der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c] der causa à inexecução total do contrato;
deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
d] não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
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e) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contrafação, qíiandçr 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
f) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado;
g) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato;
fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
h) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
i) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;
j) praticar ato lesivo previsto no art. 59 da Lei n9 12.846, de l e de agosto de 2013.
9.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes 
sanções:
i) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §29, da Lei);
ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 
b, c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave (art. 156, §49, da Lei);
iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas h, i, j, k e 1 do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f 
e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §59, da Lei)
iv) Multa:
(1) moratória de 1,0% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 10 (dias) dias;
(2) moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do 
contrato, até o máximo de 10% (dez por cento) pela inobservância do prazo fixado para 
apresentação, suplementação ou reposição da garantia.
(a) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do 
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o 
inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.
(3) compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 
inexecução total do objeto;
9.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 
de reparação integral do dano causado à Contratante (art 156, §99 da Lei n. 14.133/21)
9.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
multa (art. 156, §79).
9.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n. 14.133/21)
9.5.1. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8Q, da Lei n. 
14.133/21).
9.5.2. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 30 (tinta) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente.
9.6. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e 
parágrafos do art. 158 da Lei n9 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
9.7. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §19, da Lei n. 14.133/21):
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante; . _
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e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conformeliÕmrás e 
orientações dos órgãos de controle. v %  /om S & S
9.8. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n2 14.133, de 2021, ou em outras'leis 
de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 
lesivos na Lei ne 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159]
9.9. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação 
ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o 
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160]
9.10. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze] dias úteis, contado da data de aplicação 
da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins 
de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS] e no Cadastro 
Nacional de Empresas Punidas (CNEP], instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 
161]
9.11. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n2 14.133/21.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (Art.92, inc. XIX, Lei n2 14.133/2021]
10.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de 
terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.
10.1.1. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, 
quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender 
que o contrato não mais lhe oferece vantagem.
10.1.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que 
haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois] meses 
de antecedência desse dia.
10.1.3. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com 
menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) 
meses da data da comunicação.
10.2. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da NLLC, bem como 
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
10.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
10.2.2. A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará 
rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
10.2.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 
termo aditivo para alteração subjetiva.
10.3. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:
10.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
10.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
10.3.3. Indenizações e multas.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA -  ALTERAÇÕES
11.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei 
n2 14.133, de 2021.
11.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do contrato.
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11.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de temio aditivo, / 
submetido à prévia aprovação da Procuradoria Jurídica do MUNICÍPIO, salvo ríoáijfcàioj^âe 
justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo 
deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei ns 14.133, de 2021).
11.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n9 14.133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - PUBLICAÇÃO
12.1. Incumbirá a contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo 
sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.9 14.133, de 2021, e ao art. 89, §29, 
da Lei n9 12.527, de 2011, c/c art. 79, §39, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
13.1. Para todos os fins de direito, prevalecerão as cláusulas expressamente previstas neste
Contrato, sobre as previsões inseridas no Edital do MUNICÍPIO DE____________ou na Proposta
da CONTRATADA, tendo-se este como resultado da negociação havida entre as partes e do acordo 
firmado pelas mesmas.
13.2. Os casos omissos neste Contrato serão analisados e resolvidos pela aplicação de normas 
pertinentes às Licitações e Contratos, Lei Federal n9 14.133/2021 e ulteriores alterações.
13.3. É vedada a transferência do Contrato a terceiros, no todo ou em parte, devendo a 
CONTRATADA cumprir rigorosamente todas as condições e cláusulas constantes, sendo 
admitidas a sua transformação, fusão, cisão ou incorporação, desde que a execução do Contrato 
não seja prejudicada e sejam mantidas as condições de habilitação.
13.4. Fica designado como Fiscal desse Contrato, nos termos do Art. 117, da Lei nQ
14.133./2 1 , o(a) S r(a ).__________________, portador do CPF ng ________ o qual deverá
exercer em toda sua plenitude a ação de que trata a Lei ng 14 .133/21 , alterada e
consolidada.
13.5. Caberá ao servidor designado rejeitar totalmente ou em parte, qualquer bem que não esteja 
de acordo com as exigências, ou aquele que não seja comprovadamente original e novo, assim 
considerado de primeiro uso, bem como, determinar prazo para substituição dos materiais fora 
de especificação.
13.6. A presença da fiscalização do servidor designado, não elide nem diminui a responsabilidade 
da empresa contratada.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO (art. 92, §19, Lei n9 14.133/21)
14.1. Fica eleito o foro da Comarca de Mauriti, Estado do Ceará, para dirimir toda e qualquer 
controvérsia oriunda do presente, que não possa ser resolvida pela via administrativa, 
renunciando-se, desde já, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E, por estarem acertados, as partes firmam o presente instrumento contratual em 02 (duas) vias 
para que possa produzir os efeitos legais.

______ , (dia) do (mês) do (ano).

PREFEITURA MUNICIPAL DE MAURiTi \° oj

Secretária de___________  CONTRATADA
CONTRATANTE

TESTEMUNHAS:
1-  __________________________ CPF N9 .
2 -   CPF N9_

i
___________________ a • » p ^ u  »_*• r i  ^ i4 - î n.»« cr /M  _____  _  r * C D  • í »*2 *5 1  iMA0HTI Av. Senhor Martins, S/N -  Bela Vista - CEP: 63.210-000 -  Mauriti -  Ceará 

CfiPJ: 07.655.269/0001-55 
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Prefeitura Municipal de Mauriti/CE. AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO N° 
2025.11.06.01/PE. Objeto: contratação de empresa para aquisição de gás medicinal 
oxigênio, visto que existe a necessidade de atender as demandas dos pacientes 
atendimentos pela Secretaria Municipal de Saúde, especialmente os atendidos pelo 
Programa Melhor em Casa. Entrega das Propostas: a partir desta data e abertura das 
propostas: 24/11//2025 às 09h00min (horário de Brasília) no sítio www.bllcompras.com. 
informações gerais: O Edital poderá ser obtido através do sítio referido acima e nos sites 
http://www.tce.ce.gov.br/licitacoes/, www.mauriti.ce.qov.br e www.pncp.gov.br ou junto ao 
Pregoeiro no setor de licitação, sito à Av. Senhor Martins, s/n° - Bairro Bela Vista. 
Mauriti/CE, 06 de novembro de 2025. larinda Franca de Almeida -  Agente de Contratação.

PUBLICAR:

DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO-DOU
DIÁRIO OFICIAL DOS MUNICÍPIOS - APRECE
JORNAL “O POVO”

DATA DE PUBLICAÇÃO: 06/11/2025

Avenida Senhor Martins, S/N1’. Bela Vista - Mauriti -  Ceará 
CEP 63.210-000 

CNPJ: 07.655.269/0001-55 
www. maur l t l . c e . gov. br  
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confirmou que todas as classes, da econômica à executiva, 
terão acesso à novidade. Voo começa em janeiro

THOMAS COEX / AFP

VOO Fortaléza-Madri terá 
três frequências semanais

Estado do Ceará - Prefeitura Municipal de Pacajus - Aviso de Edital - Concorrência 
Eletrônica N° 013/2025. A Secretaria Municipal de Iníraestrutura e Desenvolvimento Urbano; 
comunica aos interessados que será realizada Licitação na Modalidade Concorrência Eletrônica 
N° 013/2025, cujo objeto é a contratação de empresa especializada para a construção da 
pavimentação em Intertravado da entrada da cidade - Trecho BR-116 á Rua Quinqulm Nogueira 
no Município de.Pacajus - CE. O Cadastro das Propostas: A  partir de 10/11/2025 no sistema de 
licitações eletrônicasda Boísa Brasileira de Mercadorias- BBMNET(https://novobbmnet.com br/). 
Abertura das Propostas: 25/11/2025 ás 09h00. O Edital na Integra, em meio eletrônico, encontra- 
se á disposição dos interessados para consulta: no Sistema de Licitações Eletrônicas da Bolsa 
Brasileira De Mercadorias - 8BMNST (https://novobbmnet.com.br/), no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (pncp.gov.br), no Portal de Licitações dos Municípios do TCE/CE 
(https://municlpios-licitacoes.tce,c8.gov.br/index.php/liritacao/abertas); e no site do Município 
(www.pacajus.ce.gov.br). Maiores Informações: (licit3caopacajusce@gmail.com). Pacajus/CE, 
06/11/2025. Léa Mecla Moura Lourenço -Agente de Contratação.

Estado do Ceará - Prefeitura Municipal do Mucambo -Av iso  do Licitação. O Pregoelro/Agento 
de Contratação deste município toma público que no dia 24 de nóvembno de 2025 às 09:00 horas, 
estará abrindo licitaç3o na modalidade Pregão Eletrônico N° 0611.01/2025-PE no portal 
novobbmnetcom.br cujo objeto é a aquisição de circuito psicomotor integrado personalizado com 
piscina de bolinhas para atender as necessidades da Secretaria. Municipal de Educação de 
Mucambo-CE. O Edita; estará disponível, no horário de atendimento ao público de 08:00 às 12:00h 
e também nos sites http://rriuaicipios.tce.ce.gov.br/licit3coes/ e http://www.mucafnbo.ce.gov.br/, 
Informações pelo fone: 0‘ *88 - 3654 1133, ou no endereço à (Rua Construtor Gonçalo Vldal, s/n, 
Centro. Mucambo - Ce, 06 de novembro de 2025. Francisco Orédo de Almeida Aguiar - 
Pregoeiro/Agente de Contratação. _______>_______________

Estado do Ceará - Prefeitura Municipal de Mauriti - A v iso  de Licitação - Pregão Eletrônico 
N° 2025.11.06.01/PE. Objeto: Contratação de empresa para aquisição de gás medicinal 
oxigênio, visto que existe a necessidade de atender as demandas dos pacientes atendimentos 
pela Secretaria Municipal da Saúde, especialmente os atendidos pelo Programa Melhor em 
Casa. Entrega das Propostas: a partir desta data e abertura das propostas: 24/11//2025 às 
09h00min (horário de Brasília) no sitio www.bltoompras.com. Informações gerais: O Edital 
poderá ser obtido através do sitio referido acima e nos sites http://www.tce.ce.gov.br/lidtacoes/, 
www.mauriti.ce.gov.br e www.pncp.gov.br ou junto ao Pregoeiro no setor de licitação, sito à  Av. 
Senhor Martins, s/n° - Bairro Bela Vista. Mauritl/CE, 06 de novembro do 2025. tarinda Franca 
de Almeida-Agente de Contratação. . ■_______________________  *

Estado do Ceará - Prefeitura Municipal de Mauriti - A v iso  de Adjudicação e Homologação.
A Secretaria de Proteção Social e do Trabalho da Prefeitura Municipal de Mauriti/CE. por meio 
da sua Ordenadora de Despesas, toma público, o Aviso de Adjudicação e Homologação do 
Pregão Eletrônico N. 8 2025.09.23.Q1/PE, que tem por Objeto a Contratação de empresa 
especializada na prestação de serviços de assessoria e consultoria técnica na gestão da 
assistência social, incluindo Proteção Social Básica - PSB, Proteção Social Especial - P S E  e 
Programa Criança Feliz, Junto á Secretaria de Proteção Social e do Trabalho do Município de 
Mauriti-CE. Empresa vencedora: Attivas Assessoria e Consultoria em Serviço Social e 
Psicologia LTOA, Valor Total de RS 79.999,92 (setenta e nove mil, novecentos e noventa e nove 
reais e noventa e dois centavos). Claudia Fernanda Moreira, Ordenadora de Despesas da 
Secretaria de Proteção Socia l e do Trabalho, Mauriti/CE, 05 de novembro de 2025.

Estado do Ceará - Prefeitura. Municipal de Qulxelô - Aviso de Licitação. 0  J/iunicipla de 
Qulxelô/CE, toma público, que será realizado Certame ücltatõrio na modalidade Conconrêrids ná 
forma Eletrônica n° 2025.11.06.1. Objeto: Contratação de serviços de engenharia paráé)tectiçâ.a 
das obras de Conclusão da Escola com seis salas de aula, com área admioistpâtjya, £ervíçorjjátio 
coberto e quadra coberta com vestiários, na localidade do Sítio Faé, Zotja Rutel do Munlcjpi© de 
Quixelô/CE, nos moldes do Termo de Compromisso PAR n° 20210378Q/202.Í. flrmapo perante o 
Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNÒE. Inido de acolhirtiento dajjsropçstas: 10 
de Novembro de 2025 a partirdas 17:00 horas. Fim do acolhimento das propostas e 
26 de novembro de 202S às 09:00 horas - etravés da Plataforma Digital rio Portal 
Municipio de Quixelô no Site: https://wAW.compr3squlxelo.com.br. Os Interessados 
texto integral do Edital atravôs dos endereços eletrônicos: (www.comprasquixeto.col.
Nacional de Contratações FMblicas - PNCP (www.gov.br/pncp/pt-br), no FJàneiógrafo 
(quadro de Avisos e Publicações) e no Portal de Licitações dos Munidpios^Www.tce  ̂
no Setor de Lidtações da Prefeitura Munidpal situado à Rua São Francisco, n° 10, 'Centro, 
Quixelô/CE, no horário de 07:00 às 13:C0hrs. Informações pelo telefone (88) 3579^210. 
Quixelô/CE. 06 de novembro de 2025. Frandsca Raquel de Oliveira -Agente deCdntratação.

Estado do Ceará - Prefeitura Municipal de Maracanaú - Edital. ASecretaria de Melo Ambiente 
de Maracanaú. neste ato representado por seu Secretário. Neton Alves de Lacenda, no uso de suas 
atribuições legais estabeieddas na Lei Orgânica do Município, Resolve: Tornar público o Processo 
de Fiscalização Ambiental, do autuado a seoulr listado, culo enderpm « m n i« .«  — 1:— —>-
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T -AVISO DE LICITAÇÃO t Q  
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N« 13/2^25

A Secretaria Municipal de Infraestrutura e Desenvòlvimento Urbano, comunica 
aos interessados que será realizada Licitação na Modalidade Conca?rgncia Eletrônica'"^« 
013/2025, cujo objeto é a contratação de empresa especializada (>a'i£ti construção "da 
pavimentação em intertravado da entrada da cidade - Trecho BR-116 !S^Rüa'' Qúinqulm 
Nogueira no Município de Pacajus - CE. O Cadastro das Propostas: A partir dê 10/11/2025 
no sistema de licitações eletrônicas da Bolsa Brasileira de Mercadorias - BBMNET 
(https://novobbmnet.com.br/). Abertura das Propostas: 25/11/2025 às 09h00. 0  Edital na 
íntegra, em meio eletrônico, encontra-se à disposição dos interessados para consulta: no 
Sistema de Licitações Eletrônicas da Bolsa Brasileira De Mercadorias - BBMNET 
(https://novobbmnet.com.br/), no Portal Nacional de Contratações Públicas (pncp gov.br), 
no Portal de Licitações dos Municípios do TCE/CE (https://municipios- 
licitacoes.tce.ce.gov.br/indeir.php/licitacao/abertas), e no site do Município 
(www.pacajus.ce.gov.br). Maiores Informações: (licitacaopacajusce@gmail.com).

Pacaius/CE, 6 de novembro de 2025.
LÉA MÉCIA MOURA LOURENÇO 

Agente de Contratação

PREFEITURA MUNICIPAL DE PACATUBA
AVISO DE LICITAÇÃO 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N5 3.016/2025-CE

0  Município de Pacatuba, Ceará, através da Secretaria de Educação, Esporte e 
Juventude, torna público que até às 09:00 (nove) horas do dia 26 de novembro de 2025, 
receberá as propostas no endereço eletrônico www bll.org.br - "Acesso Identificado no link 
- licitações públicas’’ da Concorrência Eletrônica, tipo menor preço global, tombada sob o 
n* 03.016/2025CE, que versa acerca da contratação de empresa para a realizar A 
construção de uma creche pró infância PAC 2 tipo 1, Padrão FNDE, localizada na Rua 
Projetada B, S/N, no Bairro Conjunto Carlos Jereissati III, Pacatuba, Ceará. A abertura das 
Propostas será às 09:00 (nove) horas, horário de Brasília, do dia 26 de novembro de 2025 
e o início da sessão de disputa de lances ocorrerá a partir das 11:00 (onze) horas, horário 
de Brasília, do mesmo dia. O Edital e seus anexos, poderá ser obtido no endereço 
eletrônico já citado, bem como no site do TCE no sitio: https://licitacoes.tce.ce.gov.br, no 
site da Prefeitura Municipal de Pacatuba: www.pacatuba.ce.gov.br e no Portal Nacional de 
Contratações Públicas - PNCP (www.pncp.gov.br). Quaisquer informações serão prestadas 
na sede do Setor de Licitações durante o expediente normal (08:00 às 16:00) ou pelo e- 
mail: licitacao@pacatuba.ce.gov.br.

Pacatuba - CE, 6 de novembro de 2025.
PAULA DE VASCONCELOS MONTE CARDOSO 

Agente de Contratação
PREFEITURA MUNICIPAL DE PARACURU

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO N* 23.008/2025-PERP

Pregão Eletrônico N2 23.008/2025-PERP - Tipo: Menor Preço por Item. Objeto: 
Contratação de empresa especializada para locação de equipamentos médico-hospitalares, 
incluindo instalação, configuração, manutenção, suporte técnico e gestão de ativos, de 
interesse da Secretaria de Saúde do Município de Paracuru/CE. Abertura das propostas: 
25/11/2025 às 09:00 hs. A cópia completa do Edital poderá ser adquirida, através dos 
endereços eletrônicos: www.m2a.tecnologia.com.br; Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP); www paracuru.ce gov.br; e ainda no Portal de Licitações dos Municípios - 
TCE/CE.

Paracuru-CE, 6 de novembro de 2025.
JOSUÉ DE ALBUQUERQUE ALVES NETO 

Agente de Contratação

PREFEITURA MUNICIPAL DE PENTECOSTE
AVISO DE LICITAÇÃO 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N« 6.001/2025-PE

Concorrência Eletrônica Ns 06.001/2025-PE. 0(A) Secretaria de Infraestrutura e 
Desenvolvimento Urbano, através do(a) seu(ua) Agente de Contratação, torna público que 
realizara as 10:00, do dia 28 de novembro de 2025, no endereço eletrônico 
https://comprasm2atecnologia.com.br/, Concorrência Eletrônica n? 06.001/2025-PE. 
Objeto: Contratação de empresa para a execução de pavimentação em pedra tosca em 
diversas ruas no Bairro Nova Jerusalém, na zona urbana do Município de Pentecoste de 
interesse da Secretaria de Infraestrutura e Desenvolvimento Urbano. O Edital e seus 
anexos, poderão ser obtidos nos endereços eletrônicos 
https://compras.m2atecnologia.com.br; https://pncp.gov.br/app/editais;
https://www.tce.ce.gov.br/; https://www.pentecoste.ce.gov.br/. Informações no endereço: 
Praça Bernardino Gomes Bezerra, 457 - Centro - CEP: 62.640-000 ou via o e-mail 
licitacoes@pentecoste.ce.gov.br.

Pentecoste/CE, 6 de novembro de 2025.
LIDIA MARA COELHO FERREIRA 

Agente de Contratação

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO N® 10.003/2025-PE

0(A) Secretaria de Educação, através do(a) seu(ua) Agente de Contratação, 
torna público que realizará as 10:00, do dia 26 de novembro de 2025, no endereço 
eletrônico https://compras.m2atecnologia.com.br/. Pregão Eletrônico nB 10.003/2025- 
PE. Objeto: Contratação de empresa para locação de sistema informatizado, software 
de gestão educacional e planejamento pedagógico e administrativo, incluindo 
treinamento, capacitação, parametrização, suporte técnico online e presencial, bem 
como implantação de rastreadores nos veículos do transporte escolar, com Instalação 
de aparelhos de GPS e chips em cada veiculo e integração com o módulo de 
transporte escolar do sistema. 0 edital e seus anexos, poderão ser obtidos nos 
endereços eletrônicos https://compras.m2atecnologia.com.br;
https://pncp.gov.br/app/editals; https://www.tce.ca.gov.br/;
https://www.peniecoste.ce.gov.br/. Informações no endereço: Praça Bernardino Gomes 
Bezerra, 457 - Centro - CEP: 62.640-000 ou via o e-mail 
licitacoes@pentecoste ce.gov.br.

Pentecoste/CE, 6 de novembro de 2025.
LIDIA MARA COELHO FERREIRA 

Agente de Contratação

Oocufnento «jinado dlgSíaimerte conforma MP n- 2.200-2 de 24/08/2001, I C P  
que imtitvil a Infraesífutura de Chaves Piibüeas Erasütlra - ICP-SíSlH. I f” 11

PREGÃO ELETRÔNICO N° 2025.11.06.4

0(A) Secretário(a) de Educação do Município de Juazeiro do Norte, Estado 
do Ceará, no uso de suas atribuições legais, torna público, para conhecimento dos 
interessados, que será realizado, através da plataforma eletrônica www.bllcompras.com, 
por intermédio da Bolsa de Licitações do Brasil (BLL), certame licitatório, na 
modalidade Pregão Eletrônico n* 2025.11.06.4, cujo objeto é a Aquisição de materiais 
esportivos para atender as necessidades das escolas da rede pública de ensino 
municipal de Juazeiro do Norte/CE, por intermédio de sua Secretaria Municipal de 
Educação, conforme especificações apresentadas junto ao Edital Convocatório e seus 
anexos, com abertura marcada para o dia 25 de novembro de 2025, a partir das 09:00 
horas. Maiores informações na sede da Central de Compras do Município, sito na Rua 
Interventor Fco Erivano Cruz, n& 120, 19 andar - Centro - CEP: 63.010-015, pelo 
telefone (88)3199-0363, no horário de 08’00 às 14:00 horas ou ainda pelo e-mail: 
cpl@juazeiro.ce.gov.br.

Juazeiro do Norte/CE, 6 de novembro de 2025.
MÁRCIA PEREIRA DA SILVA FRANCA
Secretária Municipal de Educação

PREFEITURA MUNICIPAL DE LAVRAS DA MANGABEIRA
AVISO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N! 2025.10.13.1

Objeto: Contratação de serviços a serem prestados na construção do Sistema 
de Abastecimento de Água nas localidades de Catingueira, Taveira e Boa Vista do 
Município de Lavras da Marigabeira/CE, nos termos do Contrato de Repasse n. 
951477/2023, celebrado com a União Federal, por intermédio do Ministério das Cidades, 
representado pela Caixa Econôm.ca Federal, licitante Vencedor: a empresa Ecoguima LTDA, 
inscrita no CNPJ sob o n. 34.326.829/0001-09, totalizando sua proposta no valor de RS 
941.776,86 (novecentos e quarenta e um mil setecentos e setenta e seis reais e oitenta e 
seis centavos), de conformidade com a Ata da Sessão acostada aos autos. Homologo e 
Adjudico a presente Licitação na forma da Lei n8 14.133/2021.

Lavras da Mangabeira/CE, 6 de novembro de 2025.
FRANCISCO UBIRATAN FERREIRA DE ALENCAR 

Ordenador de Despesas

PREFEITURA MUNICIPAL DE MAURITI
AVISO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO N* 2025.09.23.01/PE

A Secretaria de Proteção Social e do Trabalho da Prefeitura Municipal de 
Mauriti/CE, por meio da sua Ordenadora de Despesas, torna público, o Aviso de 
Adjudicação e Homologação do Pregão Eletrônico N. 9 2025.09.23 01/PE, que tem por 
Objeto a Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de assessoria e 
consultoria técnica na gestão da assistência social, Incluindo Proteção Social Básica - PSB, 
Proteção Social Especial - PSE e Programa Criança Feliz, junto à Secretaria de Proteção 
Social e do Trabalho do Município de Mauriti-CE. Empresa vencedora: Attivas Assessoria e 
Consultoria em Serviço Social e Psicologia LTDA, Valor Total de R$ 79.999,92 (setenta e 
nove mil, novecentos e noventa e nove reais e noventa e dois centavos).

Mauriti/CE, 5 de novembro de 2025.
CLAUDIA FERNANDA MOREIRA 

Ordenadora de Despesas da Secretaria de Proteção Social 
e do Trabalho

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO N* 2025.11.06.01/PE

Pregão Eletrônico N® 2025.11.06.01/PE. Objeto: Contratação de empresa para 
aquisição de gás medicinal oxigénio, visto que existe a necessidade de atender as 
demandas dos pacientes atendimentos pela Secretaria Municipal de Saúde, especialmente 
os atendidos pelo Programa Melhor em Casa. Entrega das Propostas: a partir desta data e 
abertura das propostas: 24/11//2025 às 09rt00min (horário de Brasília) no sítio 
www.bllcompras.com. Informações gerais: O Edital poderá ser obtido através do sítio 
referido acima e nos sites http://www.tce.ce.gov.br/licitacoes/, www mauriti.ce.gov.br e 
www.pncp.gov.br ou junto ao Pregoeiro no setor de licitação, sito à Av. Senhor Martins, 
s/n5 - Bairro Bela Vist3.

Mauriti/CE, 6 de novembro de 2025. 
lARINDA FRANCA DE ALMEIDA 

Agente de Contratação

PREFEITURA MUNICIPAL DE OCARA
AVISO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO N2 18/2025 PERP

Pregão Eletrônico N2 018/2025 PERP. Objete: Registro de preço para aquisição 
de peças para veículos de pequeno, médio e grande porte, baterias, acessórios e serviços 
de manutenção preventiva e corretiva com aplicação de lubrificantes, peças 
originais/genuínas em veículos de pequeno, médio e grande porte e serviço de reboque 
para atender as demandas das diversas Secretarias dc Município de Ocara/CE. Tipo de 
licitação: Maior Desconto por Lote. A Pregoeira da Prefeitura Municipal de Ocara torna 
público, para conhecimento dos interessados que até às 9:00h (nove horas) - (horário de 
Brasília) do dia 25 de novembro de 2025, estará recebendo as propostas de preços 
referentes a este pregão, no endereço eletrônico compras m2atecnologia.com.br. O Edital 
poderá ser obtido no endereço eletrônico já mencionado. Quaisquer informações poderão 
ser obtidas no horário de 8:00h às 12:00h na sede da Comissão ou através do e-mail 
setorlicitacaoocara @gmail com.

Ocara - CE, 6 de novembro de 2025 
REGIANE SEVERIANO DA SILVA 

Pregoeira
PREFEITURA MUNICIPAL DE PACAJÚS

AVISO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO N9 34/2025-PERP

Pregão Eletrônico n’034/2025-PERP. Objeto: Registro de Preços visando futura e 
eventual locação de veículos, destinado ao atendimento das Diversas Secretarias do Município 
de Pacajus-CE. Adjudicado e Homologado em Favor das empresas: WA Transportes Locacoes e 
Serviços LTDA inscrita no CNPJ/MF: 04.685.803/0001-88, pelo Melhor Valor de R$ 680.400,00 
(seiscentos e oitenta mil, quatrocentos reais) referente ao lote 01. R C Locações e Serviços 
LTDA inscrita no CNPJ/MF: 13.647.245/0001- 57, pelo Melhcr Valor de R$ 4.687.680,00 (quatro 
milhões, seiscentos e oitenta e sete mil, seiscentos e oitenta reais) referente ao Lote 02. P do 
Prado G Oliveira LTDA inscrita no CNPJ/MF: 18 586.964/0001-29, pelo Melhor Valor de RS 
6.517.230,64 (seis milhões, quinhentos e dezessete mil, duzentos e oitenta reais e sessenta e 
quatro centavos) referente aos Lotes 03. 04, 05, 06, 07,08 e 09. Aos 03 dias do mês de 
novembro de 2025, pelo Secretário Municipal de Administração e Finanças, o Sr. Wallison 
Rodrigues Pereira. (03/11/2025).

Pacajus/CE, 3 de novembro de 2025.
WALUSON RODRIGUES PEREIRA 

Secretário Municipal de Administração e Finanças

Sste documente po-de i e '  verificado r,o endereço eletrônico 
Í& W j c  http7/wr<vw.in.gov.bf/âütèr.rfcí£Úd*.hlmf, peíc :ú<i'gc OS302025110700273
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- avaliação periódica de leitura, realizada pelas escolas e liderada pelo 
governo estadual de ensino, com apoio do Ministério da Educação;
- avaliação periódica de língua portuguesa e matemática, 
disponibilizada pela Plataforma Compromisso Nacional Criança 
Alfabetizada, coordenada pelas redes municipais, com apoio do 
Ministério da Educação;
- avaliação estadual anual dc língua portuguesa e matemática, 
realizada pelas redes municipais e estaduais de ensino, integradas em 
sistemas estaduais de avaliação SPAECE; e
- Sistema de Avaliação da Educação Básica - Saeb, realizado pelo 
Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio 
Teixeira - Inep.
§ Io Os resultados das avaliações previstas nos incisos I, II e III do 
caput destinam-se ao monitoramento do processo de alfabetização 
dos estudantes e ao aperfeiçoamento do processo de ensino e 
aprendizagem em sala de aula.
§ 2o Os resultados das avaliações anuais realizadas pelos sistemas 
estaduais previstas no inciso IV do caput fornecerão subsídios para a 
evolução contínua das políticas de alfabetização, da gestão das escolas 
das respectivas redes de ensino e das práticas pedagógicas 
desenvolvidas em sala de aula, com foco na melhoria dos resultados 
educacionais e com ênfase na redução das desigualdades de 
aprendizagem observadas entre os estudantes.
§ 3o Os resultados do Saeb, de que trata o inciso V do caput, serão 
considerados no diagnóstico das desigualdades e da qualidade da 

-'■—’ucação básica em escala nacional e, em associação com os sistemas 
<.aduais de avaliação da educação básica, oferecerão subsídios para o 

monitoramento e o aprimoramento das políticas educacionais para a 
alfabetização por parte do Ministério da Educação e dos entes 
federativos.
Seção V
Reconhecimento e Compartilhamento de Boas Práticas 
Art. 19°. A Secretaria Municipal de Educação estabelecerá 
estratégias, em seu âmbito de atuação, para identificar, reconhecer e 
disseminar práticas pedagógicas e de gestão exitosas no campo da 
garantia do direito à alfabetização, desenvolvidas por professores e 
equipes gestoras das escolas da educação infantil e dos anos iniciais 
do ensino fundamental.
Paragráfo único: Criação do Programa de Reconhecimento de Boas 
Práticas e Resultados de Aprendizagem nas Avaliações institucionais 
do municipio, que receberão o certificado e premio a ser definido 
anualmente, por portaria da Secretaria Municipal de Educação de 
Massapê-Ce.

Seção VI
Monitoramento e Acompanhamento do Planejamento, Execução 
da Proposta Pedagógica dos Processos Avaliativos

20°. O processo de monitoramento da aprendizagem será 
„a^ado pelos técnicos da Secretaria Municipal de Educação e pela 

equipe gestora de cada unidade, com o objetivo de apoiar o processo 
de alfabetização e recomposição das aprendizagens, ao fmal de cada 
bimestre.
Art. 21° -  São instrumentos para o monitoramento:

- Os indicadores educacionais advindos das avaliações;
- O Mapa de Acompanhamento e Progressão da Aprendizagem 
(MAPA);
- Ata dos Conselhos de Classe;
-  Os protocolos de acompanhamento em sala de aula - Roteiro de 
Acompanhamento em Sala de aula;
Parágrafo único: Compete a Secretaria de Educação disponibilizar os 
modelos de acompanhamento realizado pelas escolas e registrado em 
Ata a devolutiva do monitoramento.
Seção VII
Programa de Apoio em Sala de Aula, de modo colaborativo, 
visando garantir a Alfabetização e a Recomposição das 
Aprendizagens.
Art. 22° - O Serviço de Apoio Pedagógico caracteriza-se como um 
serviço de apoio
educacional que atua em duas perspectivas: preventiva e na 
recomposição da aprendizagens.
- Estão elegíveis para o serviço de apoio pedagógico todas as salas da 
rede municipal, que requeiram apoio sistemático do serviço, 
identificadas pela gestão escolar e equipe técnico-pedagógica da

Secretaria Municipal de Educação, após an#1^C) Eòfc indicadores 
educacionais. v *
- Dar-se-á prioridade para as salas de l°/e^° anos, ppm^ocd ho 
processo de consolidação da alfabetização. / p j
- Estudantes que exigem intervenções po^tuaís.-^nr 
escolar, com objetivo de recomposição das aprendizagens^ 
CAPÍTULO v n i  /; /  
DISPOSIÇÕES FINAIS / 0
Art.23°. Os programas e as ações previstas nestè^cfecféto-ocorrerão 
por conta das dotações consignadas na Lei Orçamentária Anual à 
Secretaria Municipal de Educação, observados a disponibilidade e os 
limites estabelecidos na legislação orçamentária e financeira.
Art. 24° - Compete à Secretaria Municipal de Educação , juntamente 
ao Conselho Municipal de Educação, a coordenação, 
acompanhamento, monitoramento e execução desta Política 
Municipal de Alfabetização.
Art. 25° - Esse Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário.

PREFEITURA MUNICIPAL DE MASSAPÉ, EM 04 DE 
NOVEMBRO DE 2025

OZIRES ANDRADE PONTES
Prefeito Municipal

Publicado por:
Francisco Alex Sousa Oliveira 

Código Identificador:DC5A0786

ESTADO DO CEARÁ 
__________ PREFEITURA MUNICIPAL DE MAÜRITI__________

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
EXTRATO DO TERMO DE AUTORIZAÇÃO DA DISPENSA 

DE LICITAÇÃO N°. 2025.10.24.01-DL - PROCESSO 
ADMINISTRATIVO N°. 2025.10.07.01-DL

EXTRATO DO TERMO DE AUTORIZAÇÃO DA DISPENSA 
DE LICITAÇÃO N°. 2025.10.24.01-DL - PROCESSO 
ADMINISTRATIVO N°. 2025.10.07.01-DL. OBJETO: Aquisição 
de equipamentos para a realização do projeto de educação científica, 
tecnológica e digital auxiliar no processo de ensino aprendizagem nas 
escolas de tempo integral da cidade de Mauriti/CE. EMPRESA: 
M.I.M. OLIVEIRA INFORMÁTICA - ME, inscrita no CNPJ N° 
11.546.448/0001-21, VALOR: RS 34.620,00 (trinta e quatro mil 
seiscentos e vinte reais).

Mauriti/CE, em 06 de novembro de 2025.

GILBERTO JUCA DA SIL VA -
Ordenador de Despesas da Secretaria de Educação.

Publicado por:
Iarinda Franca de Almeida 

Código Identificador:6791004E

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
AVISO DE LICITAÇÃO

Prefeitura Municipal de Mauriti/CE. AVISO DE LICITAÇÃO - 
PREGÃO ELETRÔNICO N° 2025.11.06.01/PE. Objeto: 
contratação de empresa para aquisição de gás medicinal oxigênio, 
visto que existe a necessidade de atender as demandas dos 
pacientes atendimentos pela Secretaria Municipal de Saúde, 
especialmente os atendidos pelo Programa Melhor em Casa. 
Entrega das Propostas: a partir desta data e abertura das propostas: 
24/11//2025 às 09h00min (horário de Brasília) no sítio 
www.bllcompras.com. Informações gerais: O Edital poderá ser obtido 
através do sítio referido acima e nos sites 
http://www.tce.ce.gov.br/licitacoes/, www.mauriti.ce.gov.br e 
www.pncp.gov.br ou junto ao Pregoeiro no setor de licitação, sito à 
Av. Senhor Martins, s/n° - Bairro Bela Vista.

Mauriti/CE, 06 de novembro de 2025.
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IA RI ND A FRANCA DE ALMEIDA -
Agente de Contratação.

Publicado por:
Iarinda Franca de Almeida 

Código Identifícador:A17BB318

SECRETARIA MUNICIPAL DE TRABALHO E ASSISTÊNCIA
SOCIAL

AVISO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO.

AVISO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO. A Secretaria 
de Proteção Social e do Trabalho da Prefeitura Municipal de 
Mauriti/CE, por meio da sua Ordenadora de Despesas, toma público, 
o aviso de adjudicação e homologação do PREGÃO ELETRÔNICO  
N. 0 2025.09.23.01/PE, que tem por Objeto a Contratação de 
empresa especializada na prestação de serviços de assessoria e 
consultoria técnica na gestão da assistência social, incluindo 
Proteção Social Básica - PSB, Proteção Social Especial - PSE e 
Programa Criança Feliz, junto à Secretaria de Proteção Social e 
do Trabalho do município de Mauriti-CE. Empresa vencedora: 
ATTIVAS ASSESSORIA E CONSULTORIA EM SERVIÇO 
SOCIAL E PSICOLOGIA LTDA, valor total de R$ 79.999,92 
(setenta e nove mil, novecentos e noventa e nove reais e noventa e 
dois centavos). Claudia Fernanda Moreira, Ordenadora de Despesas 

""'s  Secretaria de Proteção Social e do Trabalho, Mauriti/CE, 05 de 
.vembro de 2025.

Publicado por:
Iarinda Franca de Almeida 

Código Identificador:0602BB2A

ESTADO DO CEARÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MERUOCA

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
EXTRATO DE CONTRATO

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 0809.001-2025 -  CONTRATO 
N° 0809.001-2025-01 -  ORIGEM: Dispensa N° 0809.001-2025 -  
CONTRATANTE: FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO -  
CONTRATAD(O)....: MQS COMSERV LTDA. OBJETO: Aquisição 
de Brinquedos Educativos e recreativo destinados ao atendimento das 
ações do Programa Escola em Tempo Integral, junto à Secretaria de 
Educação do Município de Meruoca-CE, visando proporcionar o 
desenvolvimento cognitivo, motor, social e afetivo dos estudantes da 
rede pública municipal, por meio de atividades lúdicas, inclusivas -  

^-VAJ-OR TOTAL: R$ 48.368,70 (quarenta e oito mil, trezentos e 
ita e oito reais e setenta centavos) -  PROGRAMA DE 

iRABALHO: 0601.12.122.0291.2.020 -  Manutenção da Secretaria 
de Educação, RS48.368,70 no elemento de despesa 33903000: 
Material de Consumo, Material de Consumo -  Material de Consumo, 
Material de Consumo -  VICÊNCIA: 12 meses DATA DA 
ASSINATUTA: 03 DE NOVEMBRO DE 2025.

FRANCISCO ALDIR LIMA PEREIRA.
Agente de Contratação.

Publicado por:
Francisco Aldir Lima Pereira 

Código Identificador:276DD270

ESTADO DO CEARÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MILAGRES

SECRETARIA DA PROTEÇÃO SOCIAL 
EXTRATO DA HOMOLOGAÇÃO E AUTORIZAÇÃO DE 

CONTRATAÇÃO - INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 
2025.11.05.3

A lima. Sra. Maria Elisangela Crisóstomo Landim, Ordenadora de 
Despesas da Secretaria Municipal da Proteção Social, no uso suas 
atribuições que lhe são conferidos por Lei, em cumprimento ao 
parágrafo único do Artigo 72 da Lei Federal n° 14.133/2021, e 
considerando toda documentação constante nos autos do processo

administrativo de Inexigibilidade de Licitaçã© n°‘~2025.11.05.3, 
HOMOLOGO e AUTORIZO a LO CÍ^A O  DE IMÓVEL 
DESTINADO PARA ALUGUEL SOCIÁj^PARA F A M Í L ^ m i  
SITUAÇÃO DE VULNERABILIDADE^ ^ X p A L , fJq&kUZj&O  
NO DISTRITO CAFÉ DA L I N r R  - ’ Z O ^ ^ ^ T O L ,  
MILAGRES/CE, pelo valor de RS 350,00 (trezenl^T^^nqueáta 
reais) mensais, perfazendo o valor global de R$ 1.400,00 (uçi- mil e 
quatrocentos reais), em favor da Sra. M aria''I\^f^à"x!eíte de 
Figueiredo, inscrita no CPF sob o n° 369.500.4T3^49, com 
fundamento no artigo 74, inciso V da Lei Federal n°. 14.133/2021.

MILAGRES/CE, 06 de novembro de 2025.
Publicado por:

Felipe Sampaio de Araújo 
Código Identificador:67498AC5

SECRETARIA DE GOVERNO E ARTICULAÇÃO POLÍTICA 
LEI N° 1.657/2025

LEI N° 1.657/2025 de 04 de novembro 2025

ESTIMA A RECEITA E FIXA A DESPESA DO 
MUNICÍPIO DE MILAGRES, ESTADO DO 
CEARÁ, PARA O EXERCÍCIO DE 2026.

O PREFEITO MUNICIPAL DE MILAGRES, ESTADO DO 
CEARÁ, FAZ SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL APROVOU 
E EU SANCIONO E PROMULGO A SEGUINTE LEI.
Art. l°Esta Lei estima a Receita e Fixa a Despesa do Município de 
Milagres para o Exercício Financeiro de 2026, compreendendo:

I - 0  orçamento Fiscal referente aos Poderes Executivo e Legislativo; 
seus Fundos, Órgãos e Unidades da Administração Municipal direta e 
indireta;

II-O  orçamento da Seguridade Social, abrangendo todas as entidades 
e Órgãos a ele vinculados da Administração Pública Municipal direta 
ou indireta, bem como os Fundos instituídos pelo Poder Público.

Art. 2°A receita total é estimada no valor de R$ 169.000.000,00 
(cento e sessenta e nove milhões de reais).

Art. 3°As receitas decorrentes da arrecadação de tributos e outras 
receitas correntes e de capital, previstas na legislação vigente, 
discriminadas na parte II, em anexo a este Projeto de Lei, são 
estimadas com os seguintes desdobramentos:

1 -  R E C E IT A  DO T E SO U R O I69.nnn.nnn, no
1 .1 — Receitas Correntes 145.301.360,00

- rMPOSTOS, TA XA S H CONTRIBUIÇÕES 3.696.000,00

- Receita de Contribuição 8.840.000,00
-  Receita Patrimonial 2 .940.000,00

-  Receitas de Serviços 510.000,00

- Transferências Correntes 135.179.800,00

- Outras Receitas Correntes 456.000,00

2 -  R E C E IT A S D E C A PITA L 35.437.80n,0n
-  Operação de Crédito 4 .808.640,00

- Alienação de Bens 90.000,00

-  Transferências de Capital 18.800.000,00

3 -  D ED U Ç Õ ES DE R E C E IT A S (9.734.440, Ott)

T O T A L  G E R A L i69.non.nno,nn

Art. 4°A Despesa total, no mesmo valor da Receita total é fixada:

I-No Orçamento Fiscal, emR$ 113.665.000,00 (cento e treze milhões, 
seiscentos e sessenta e cinco mil reais).

II-No Orçamento da Seguridade Social emR$ 55.335.000,00 
(cinquenta e cinco milhões, trezentos e trinta e cinco mil reais).

Art. 5°A despesa fixada a conta de recursos previstos neste Projeto de 
Lei, observada a programação constante da parte I, em anexo a este 
Projeto de Lei, apresenta, por Órgãos o seguinte desdobramento:

Ó RG A O T O T A L  P R E V IS T O

Legislativa 4.890.000,00

Administração 9.519.000,00
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